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Neste trabalho foi analisada a política de incentivos governamentais adotada pelo estado da 
Paraíba no período 1988-2003, como forma de se inserir no contexto da guerra fiscal. 
Verificou-se que a Paraíba foi um dos estados beneficiados pelo processo de desconcentração 
industrial verificado na economia brasileira, durante a década de 90 e início dos anos 2000, já 
que este Estado apresentou crescimento relativo de sua participação no Produto Industrial do 
Nordeste, entre 1990 e 2002. Com respeito à política de incentivos da Paraíba, desenvolvida 
através dos mecanismos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba 
(FAIN), as principais variáveis analisadas foram o número de empreendimentos beneficiados 
no Estado, a quantidade de empregos projetados pelos empreendimentos beneficiados, o custo 
da política em termos de arrecadação de ICMS e o custo do emprego projetado para o Estado, 
em termos de incentivos concedidos. A conclusão obtida foi que a política de incentivos do 
FAIN teve uma significativa participação na criação de novos empreendimentos industriais no 
Estado e o custo dessa política, em termos de arrecadação, se apresentou relativamente baixo. 
Quanto ao custo do emprego projetado, este se apresentou subestimado, já que os empregos 
projetados foram superestimados. Por fim, os resultados do trabalho indicam que o 
desempenho positivo verificado pela Paraíba no contexto regional recebeu impulso da política 
de incentivos governamentais adotada pelo Estado, já que o FAIN foi o principal atrativo para 









In this work was analyzed the politic of government incentives adopted by the state of Paraíba 
in the period 1988-2003, as form of inserting in the context of the fiscal competition. It was 
verified that of Paraíba was one of the states benefited by the process of industrial distraction 
verified in the Brazilian economy, in the 1990’s and beginning of 2000’s, when this state 
presented relative growth of his participation in the Industrial Product of the Northeast. With 
regard to incentives politic of Paraíba, it was developed through the mechanisms of Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba (FAIN), and the main analyzed variables 
were the number of enterprises benefited in the state, the amount of jobs projected by the 
benefited enterprises, the politics cost in terms of collection of ICMS and the job projected 
cost for the state, in terms of granted incentives. The obtained conclusion was that the FAIN 
incentives politic had a significant participation in the creation of new industrial enterprises in 
state and the politic cost, in collection terms, it was come relatively low. As for the projected 
job cost, it was come underestimated, since the projected jobs were overestimated. Finally, the 
results of the work indicate that the positive acting verified by Paraíba in the regional context 
received pulse of the incentives politic adopted by government, since FAIN was the main 
attraction for the installation of the largest companies, because they contribute to industrial 
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CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO 
 
1.1. Apresentação 
Em fins da década de 80 e início da década de 90, a economia brasileira passou 
por profundas mudanças em sua organização industrial. O governo brasileiro, como forma de 
se adequar ao novo quadro de políticas globalizadas, adotou nesse período um novo modelo 
para o processo de industrialização nacional. 
A economia brasileira iniciou um processo de abertura econômica e redução da 
intervenção estatal através de privatizações e cortes de incentivos aos investimentos. Estas 
mudanças objetivaram a obtenção de um maior grau de eficiência e competitividade, diante 
do aumento das condições de concorrência provocado pela nova ordem mundial. 
Com o novo modelo, o governo federal dedicou atenção especial à atração de 
investimentos externos diretos, porém, sem dedicar a atenção necessária à redistribuição 
espacial desses investimentos. 
Nesse âmbito, para contrabalançar o afastamento do governo central nas 
questões regionais, ganharam ênfase as políticas em nível subnacional de governo, onde os 
estados brasileiros, especificamente os estados nordestinos, assumiram um papel de destaque 
na distribuição regional dos investimentos, através da utilização de mecanismos para a 
captação e direcionamento destes para seus territórios. 
Dessas políticas de âmbito estadual resultou o surgimento da chamada “guerra 
fiscal” que é uma situação de conflito entre os entes da federação, já que os Estados passaram 
a disputar os investimentos privados entre si, através da utilização dos mais criativos 
mecanismos, utilizando-se principalmente dos mecanismos fiscais.  
Por outro lado, os incentivos estaduais, de certa forma, conseguiram suprir a 
ausência do governo central em relação ao desenvolvimento regional, na medida em que  
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possibilitaram a atração de diversos investimentos privados para a região, promovendo assim 
a desconcentração da indústria em nível nacional e a redução das desigualdades regionais. 
O estado da Paraíba, como os demais estados brasileiros nesse período, 
intensificou sua política de apoio à industrialização. Em fins da década de 80, especificamente 
no ano de 1988, entrou em vigor o principal mecanismo de incentivos à industrialização 
paraibana, o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba – FAIN, que é o alvo 
de avaliação do presente trabalho. Cabe verificar quão importante tem sido a adoção dessa 
política para o estado da Paraíba como instrumento de promoção do desenvolvimento 
industrial e criação de empregos. 
Diante destes aspectos, o presente trabalho de dissertação pretende responder a 
seguinte questão: 
 
Quais as implicações da política de incentivos governamentais da Paraíba 
sobre o desenvolvimento industrial e a geração de empregos no Estado, no período 1988-
2003? 
 
1.2. Definição dos objetivos 
 
1.2.1. Objetivo geral 
Analisar a política de incentivos governamentais adotada pelo estado da 
Paraíba, verificando suas implicações sobre o desenvolvimento industrial e a geração de 




1.2.2. Objetivos específicos 
Além do objetivo geral, o trabalho estabelece os seguintes objetivos 
específicos: 
  Identificar, descrever e analisar a capacidade da política de incentivos governamentais do 
estado da Paraíba quanto à implantação de empreendimentos industriais, observando-se a 
quantidade de empresas beneficiadas anualmente pelo FAIN, desde o início de suas 
atividades em 1988 até o ano de 2003; 
  Identificar, descrever e analisar a capacidade da política de incentivos governamentais do 
estado da Paraíba quanto à geração de emprego, observando-se a quantidade de empregos 
diretos projetados anualmente pelos empreendimentos incentivados entre 1988 e 2003; 
  Calcular o custo anual do emprego projetado para o Estado em termos dos incentivos 
concedidos através do FAIN durante o período proposto; 
  Identificar e comparar as tendências verificadas quanto à interiorização dos incentivos e 
ao atendimento às pequenas e médias empresas paraibanas. 
 
1.3. Justificativa 
Verificou-se que a Paraíba se situou entre os quatro estados nordestinos que 
apresentaram aumento da participação relativa no produto industrial da região no período 
1990-2002. O PIB industrial da Paraíba, que em 1990 representou 4,94% do PIB industrial do 
Nordeste, passou a representar 6,01% do produto industrial daquela região, em 2002. 
A relevância do estudo também se encontra no fato de que a política de 
incentivo governamental tem recebido grande importância no contexto do desenvolvimento 
das economias estaduais, especificamente da Paraíba, onde essa política representa o principal 
mecanismo de fomento aos investimentos industriais e à geração de emprego.  
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Além disso, foi utilizada uma base de dados ainda não explorada, permitindo, 
portanto, a formulação de um trabalho inédito, do ponto de vista do período de sua avaliação. 
A principal relevância do presente estudo encontra-se, portanto, no fato de este 
ser o primeiro trabalho acadêmico sobre a política de incentivos paraibana compreendendo 
todo o período de sua execução, ou seja, desde 1988, quando iniciaram-se efetivamente os 
incentivos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba – FAIN
1, até os dias 
atuais. 
Apesar da escassez de estudos sobre o tema, algumas contribuições pontuais 
são identificadas na literatura disponível. Entre outros, Brasil (2003, p. 42) avalia o período 
entre 1995 e 2000 e destaca que o estado da Paraíba, através do FAIN, aprovou 175 projetos 
de incentivos fiscal-financeiros em diversos ramos de atividade. Desse total de projetos 
aprovados nesse período, os gêneros mais beneficiados foram Minerais Não-Metálicos 
(18,9%), Calçados e Artefatos de Couro (10,9%), Materiais Plásticos (10,9%) e Têxtil 
(10,9%). Quanto à capacidade de geração de empregos, entre 1995 e 2000 as empresas 
beneficiadas por essa política projetaram a criação de 34.178 novos empregos diretos, o que 
representa, em média, 5.696 empregos diretos
2 por ano (BRASIL, 2003, p.44). 
Como pode ser observado no parágrafo anterior, o estudo é também justificado 
por constituir uma continuação de trabalhos já desenvolvidos pelo mesmo autor. Entre eles, 
merece destaque a monografia de graduação intitulada “Impactos da guerra fiscal sobre a 
arrecadação do ICMS no estado da Paraíba (1995-2000)”. No presente trabalho, estuda-se a 
política de incentivos paraibana observando sua repercussão sobre outras variáveis 
compreendendo um maior horizonte temporal. 
                                                 
1 O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba – FAIN foi criado em 29 de julho de 1986, 
através da Lei nº 4.856/86, entretanto, iniciou suas operações apenas em 1988, quando foi beneficiado o primeiro 
projeto. 
2 Empregos diretos projetados.  
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Nesse sentido, espera-se que o presente trabalho possa ser útil para posteriores 
estudos e pesquisas na área, bem como para apoiar e orientar órgãos gestores de políticas 
industriais nos âmbitos municipal, estadual ou regional. 
 
1.4. Estrutura do trabalho 
O presente trabalho está estruturado em cinco capítulos, incluindo esta 
introdução, onde foram definidos o problema de pesquisa, os objetivos geral e específicos e a 
justificativa do trabalho. 
No capítulo segundo, tem-se como finalidade proporcionar um melhor 
entendimento do tema desenvolvido na dissertação, no qual se faz uma contextualização da 
problemática da competitividade e eficiência exigida pela globalização, no que tange às 
empresas. Além disso, no âmbito da globalização, é mostrado como tem evoluído a política de 
industrialização brasileira em direção à liberalização dos mercados e ao afastamento do poder 
público central das questões regionais. Em conseqüência, tem-se a iniciativa dos governos 
locais na adoção de mecanismos próprios para melhorar a distribuição espacial dos 
investimentos em nível nacional. Nesse contexto, são apresentados os mecanismos adotados 
pelo estado da Paraíba para se inserir nessa nova ordem mundial. 
No terceiro capítulo são apresentados os procedimentos metodológicos que 
foram adotados para o desenvolvimento da pesquisa. 
No capítulo quarto faz-se uma breve consideração sobre a indústria paraibana 
na década de 90, mostrando a posição relativa deste Estado no contexto nacional e regional. 
Ainda neste capítulo, são analisados os números referentes à política de incentivos 
governamentais adotada pelo estado da Paraíba, verificando-se sua implicação sobre o 
desenvolvimento industrial e a geração de empregos no Estado. Dentre outros, são 
apresentados dados referentes à quantidade de empreendimentos incentivados, quantidade de  
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empregos projetados, investimento projetado, montante do incentivo concedido e custo do 
emprego projetado. 
No quinto e último capítulo é realizado um balanço geral dos dados, 
apresentando-se as principais conclusões do trabalho e algumas sugestões para posteriores 
estudos relativos ao tema.  
 
CAPÍTULO 2: GLOBALIZAÇÃO, DESCONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL E 
GUERRA FISCAL 
 
O objetivo deste capítulo é delinear o cenário das motivações impulsionadoras 
da “guerra fiscal” que norteia o comportamento das empresas e governos locais nos últimos 
anos. Para tanto, encontra-se organizado em sete seções: a formação do mundo globalizado; o 
modelo de industrialização brasileiro; as políticas de industrialização do Nordeste; alguns 
reflexos da globalização na indústria brasileira; a desconcentração industrial brasileira; 
políticas estaduais de incentivo e guerra fiscal; e, os mecanismos de incentivo da Paraíba. 
 
2.1. A formação do mundo globalizado 
A economia mundial se constituiu num lento processo histórico que remonta à 
formação dos primeiros impérios da antiguidade. No entanto, com a expansão marítima 
européia no século XVI, é que se pode falar numa verdadeira economia mundial, onde os 
diversos universos econômicos regionais começaram a se vincular em um único mercado, o 
mercado mundial. 
Com o surgimento desse mercado mundial, a chamada “mão invisível” do 
mercado foi substituída pelas decisões globais, tomadas pela humanidade, onde o 
planejamento se desloca do campo nacional para o campo mundial, isto é, avançava-se de 
uma dimensão regional e local para uma dimensão planetária, para uma economia global. 
A globalização é, segundo Baumann (1996, p. 34-36), um tema de múltiplas 
dimensões, haja vista que o termo apresenta uma variedade de significados, pelo fato de seu 
impacto ser diluído em diversas áreas da economia, exercendo influência seja na área 
financeira, comercial, produtiva ou institucional. 
O processo de globalização foi factível a partir do surgimento da Revolução 
Científico-Técnica (RCT), onde a disseminação da ciência e do conhecimento científico  
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permitiu o desenvolvimento de uma nova tecnologia de comunicação que, atualmente, 
possibilita a transmissão instantânea de dados e informações entre as diversas regiões e países 
do globo. A partir da RCT, a atividade produtiva passou a ser determinada por um amplo 
processo social de pesquisa e desenvolvimento, invenção e inovação, planejamento macro e 
micro-econômico, publicidade e mercados. (SANTOS, 1999, p. 27). 
Além disso, o desenvolvimento da micro-computação e da robotização 
possibilitou uma forte elevação da automação dos processos produtivos. É também de 
significativa importância, a notável evolução dos sistemas de transporte, que contribuíram 
para reduzir as distâncias entre as diversas partes do mundo. 
A globalização tem como ator principal as grandes empresas transnacionais, 
que com a liberalização dos mercados de bens, serviços e capitais, atuam em qualquer parte 
do mundo a qualquer momento. Segundo Albuquerque (1999), essas empresas 
 
apoiam-se no domínio de tecnologias de ponta; em 
modelos informatizados de gestão, inclusive à distância; 
no acesso fácil aos mercados financeiro e de capitais; no 
apelo de marcas e nomes de prestígio, sustentadas por 
mídia igualmente globalizada. (ALBUQUERQUE, 1999, 
p. 7). 
 
Nesse cenário, as condições de concorrência se acirram progressivamente, 
fazendo com que as empresas nacionais busquem, intensivamente, melhores condições de 
competitividade, o que as têm conduzido à busca de novos espaços geográficos e à 
reestruturação da produção, haja vista a incessante busca pela flexibilização dos custos. 
 
2.2. O modelo de industrialização brasileiro 
O impulso para o processo de industrialização brasileira ocorreu somente a 
partir da Segunda Guerra Mundial. Até então, não havia políticas públicas no sentido de 
incentivar o desenvolvimento industrial no Brasil. O desenvolvimento da economia brasileira  
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até o início do século passado dependia basicamente do crescimento da demanda de 
exportações (modelo primário-exportador), que era concentrada no café e outros poucos 
produtos agrícolas. 
Após a Segunda Guerra, os países desenvolvidos, que eram os tradicionais 
produtores de bens de capital e demais produtos industrializados encontravam-se em forte 
recessão econômica e isso forçou o Brasil a se dedicar à produção nacional de produtos 
industriais que antes eram importados. (KON, 1994, p. 188). 
Conforme assinala Matos (2002, p. 1), a partir da década de 30, o processo de 
industrialização brasileiro foi regido por uma estratégia econômica, a industrialização via 
substituição de importações, que provocou profundas mudanças sócio-econômicas no País. 
Este modelo ficou conhecido como Industrialização por 
Substituição de Importações e prevaleceu desde a década 
de 30 até completar-se o final da década de 70, 
direcionando a ação estatal e norteando os planos de 
desenvolvimento. (MATOS, 2002, p. 27). 
 
 
Desde então, verificou-se o aumento substancial da participação do setor 
público no desenvolvimento industrial da economia brasileira. 
Entretanto, o fechamento da economia, característico desse modelo, levou a 
uma crescente defasagem tecnológica da indústria nacional, evidenciando a necessidade de 
uma mudança no modelo econômico. (PEREIRA apud MATOS, 2002, p. 60). 
A partir do final da década de 1980 e início da década de 1990, o governo 
brasileiro iniciou um novo estilo de política econômica, com os processos de abertura 
comercial e desregulamentação dos mercados, inserindo-se no contexto mundial da 
globalização. 
Segundo Lyra (1996, p. 7), no início dos anos 90, a economia brasileira 
experimentou uma ruptura com o modelo que orientou o processo de industrialização do País 
até o final da década de 80.  
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Cabral (2001, p. 35) afirma que o marco é o Governo do Presidente Fernando 
Collor, “quando a política de abertura comercial foi vigorosamente iniciada pondo fim à 
política de substituição de importações, reduzindo a intervenção estatal na economia, cortando 
subsídios e incentivos fiscais a empresas e produtos, e acelerando o processo de privatização". 
Com o novo modelo de política industrial, o governo brasileiro passou a 
dedicar uma maior preocupação às questões de eficiência e competitividade, que até então, 
haviam sido deixadas em segundo plano. Lyra (1996, p. 7-16) afirma que a adoção desse novo 
modelo foi responsável por fortes alterações na organização industrial do país, tendo exercido 
impactos sobre diversos aspectos, dos quais ele destaca: i) liberalização das importações; ii) 
desestatização; iii) produtividade e qualidade; iv) tratamento ao capital estrangeiro; v) apoio 
às exportações; vi) implementação do Mercosul e negociação de outros acordos comerciais; 
vii) financiamento dos investimentos; viii) incentivos fiscais aos investimentos; e ix) outros 
aspectos relacionados com a política industrial
3. 
Entretanto, conforme assinala Almeida (2004), 
o processo de industrialização brasileiro foi altamente 
concentrador, uma vez que todas as inversões e incentivos 
cambiais e tarifários, se dirigiam para o Centro-Sul, pois 
essa região se caracterizava como a mais desenvolvida do 
país e também a de maior concentração industrial, e esta 
concentração contribuiu para o aumento das desigualdade 
regionais, com todas as implicações sociais, políticas e 
econômicas decorrentes. (ALMEIDA, 2004, p. 35) 
 
 
Ou seja, o Brasil iniciou um novo modelo de industrialização, que possibilitou 
a atração de vultosos investimentos externos, porém não teve a preocupação necessária quanto 
à distribuição espacial desses investimentos no território nacional. Nesse contexto, exerceram 
fundamental importância as políticas de industrialização em âmbito estadual. 
 
                                                 
3 Ver Lyra (1996, p. 7-16) para verificar detalhadamente os impactos desse novo modelo de industrialização 
sobre os diversos aspectos por ele mencionados, no período 1990-1995.  
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2.3. Políticas de industrialização no Nordeste 
Durante muito tempo, o atraso relativo da região Nordeste ficou caracterizado 
como sendo, primordialmente, resultante das dificuldades climáticas, em função dos longos 
períodos de estiagem atravessados pela região, haja vista que a economia nordestina 
caracterizava-se como uma economia de base primária. Diante dessa visão, foram 
desenvolvidos vários programas e estudos pelo Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas – DNOCS, objetivando a superação dos problemas regionais, no entanto, as políticas 
desenvolvidas trouxeram diversas distorções, na medida em que favoreciam determinados 
grupos, aumentando ainda mais a concentração intra-regional da propriedade e da renda. 
Dado que as medidas governamentais até então adotadas não conseguiram 
reverter o quadro dos problemas nordestinos, reconheceu-se que a região necessitava de 
políticas ativas e modificações profundas de natureza estrutural, e criou-se em 1956 o Grupo 
de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste - GTDN. As secas passaram a ser 
consideradas não mais como o problema, mas sim como uma variável do problema da região 
Nordeste. 
O GTDN tinha como proposta principal a formação de uma indústria de base 
na região, pois considerava a industrialização como a única alternativa para combater o atraso 
do Nordeste. A proposta era estimular a industrialização no Nordeste como forma de superar 
as dificuldades geradas pela velha base agroexportadora nordestina. Essa indústria de base 
deveria ser autônoma e capaz de absorver o excedente de mão-de-obra existente 
(ALBUQUERQUE, 1998, p. 40). 
Os estudos e análises do GTDN resultaram em um relatório, coordenado por 
Celso Furtado, que forneceu as bases para a criação da Superintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste – SUDENE em 1959.  
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Com os incentivos fiscais oferecidos pela SUDENE, os investimentos de 
empresas estatais na região, os créditos públicos e os recursos próprios de importantes 
empresas locais, nacionais e multinacionais, as atividades industriais na região ganharam um 
espaço crescente no ambiente econômico do Nordeste. Tais atividades romperam com a fraca 
dinâmica (em relação às atividades agroexportadoras), até então prevalecente, e passaram a 
determinar o crescimento e o desenvolvimento dessa região. 
Araújo (1995) afirma que 
Entre 1967 e 1989, a agropecuária reduziu sua 
contribuição ao PIB regional de 27,4% para 18,9%, sendo 
que, em 1990 (ano da seca, que afetou consideravelmente 
a produção da zona semi-árida), esse percentual caiu para 
12,1%.  Enquanto isso, a indústria passou de 22,6% para 
29,3%, e o terciário cresceu de 49,9% para 58,6% [...]. 
(ARAÚJO, 1995, p. 4). 
 
A região Nordeste começa a sentir, verdadeiramente, o início de um processo 
de desenvolvimento, no qual se verificou uma expansão industrial da região. Tal processo é 
apoiado pelos incentivos estaduais e conduzido pelo capital extra-regional, através de grupos 
econômicos instalados no Sudeste que se destinaram ao Nordeste, utilizando as vantagens dos 
incentivos oferecidos pela região. (ALBUQUERQUE, 1998, p. 39). 
O período do auge da SUDENE proporcionou ao Nordeste uma posição de 
destaque em relação às demais regiões do país. 
No global, nas décadas dos 60, 70 e 80, o Nordeste foi a 
região que apresentou a mais elevada taxa média de 
crescimento do PIB, no País. De 1960 a 1988, a economia 
nordestina suplantou a taxa de crescimento média do País 
em cerca de 10%; e entre 1965 e 1985, o PIB gerado no 
Nordeste cresceu (média de 6,3% ao ano) mais que o do 
Japão no mesmo período (5,5% ao ano). (MAIA GOMES 




A política industrial do Nordeste, conduzida pela SUDENE, baseou-se entre 
outros mecanismos, nos incentivos fiscais financeiros, dos quais recebeu fundamental 
destaque o sistema 34/18. (ALMEIDA, 2004, p. 41). 
O mecanismo 34/18, posteriormente transformado no Fundo de Investimentos 
do Nordeste (FINOR), ficou assim conhecido por fazer referência ao Artigo 34º da Lei nº 
3.995 de 14/12/1961 e ao Artigo 18º da Lei n. 4.239 de 27/06/1963. O primeiro permitia a 
dedução do Imposto de Renda de Pessoas Jurídicas de recursos destinados a investimentos na 
região e o segundo estendia essa dedução à aquisição de obrigações emitidas pela SUDENE 
para ampliar os recursos do Fundo de Investimentos para o Desenvolvimento Econômico e 
Social do Nordeste - FIDENE. 
Segundo Cavalcante e Macêdo (2003), a criação dos incentivos do Sistema 
34/18 buscava atrair para o Nordeste o “know-how” ou a capacidade empresarial do Centro-
Sul necessária para promover a industrialização da região e, subsidiariamente, buscava 
também atrair capital para aplicação em projetos de interesse regional. (CAVALCANTE e 
MACÊDO, 2003, p. 2). 
O Sistema 34/18, na medida em que permitia às empresas de capital 
inteiramente nacional a dedução de 50% do imposto de renda para inversão ou reinversão em 
projetos considerados como prioritários para a região, contribuiu para a expansão da indústria 
nordestina, inclusive através da desconcentração das plantas industriais antes localizadas na 
região Sudeste. (ALMEIDA, 2004, p. 41). 
Apesar da persistência de graves problemas no Nordeste, das críticas sobre a 
forma de concessão, do uso inadequado, das alegações de desvios de recursos e da corrupção, 
os incentivos fiscais e financeiros oferecidos pela SUDENE durante mais de quarenta anos
4 
representaram um forte impulso à industrialização da região Nordeste.  
                                                 
4 A extinção da SUDENE ocorreu em 2 de maio de 2001, através de uma Medida Provisória assinada pelo então 
presidente Fernando Henrique Cardoso.  
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2.4. Alguns reflexos da globalização na indústria brasileira 
No contexto da globalização, as economias capitalistas têm passado a adotar 
medidas sistemáticas visando favorecer a atração de investimentos externos diretos para seus 
territórios. 
Ganha importância o papel do Estado enquanto agente promotor do 
desenvolvimento, onde “as políticas públicas voltadas para o desenvolvimento industrial 
utilizam-se dos instrumentos de ação básicos, classificados em quatro categorias como: 
fiscais, monetários, cambiais e de intervenção direta”. (KON, 1994, p. 180). 
Por parte das empresas, intensificam-se as estratégias empresariais na direção 
de um maior grau de eficiência e competitividade, o que se dá principalmente através da 
busca pela redução dos custos e especialização das linhas de produção. 
Analisando o impacto do processo de globalização sobre a indústria brasileira 
na primeira metade da década de 90, Lastres (1997) afirma que diante desse processo, 
[...] verificaram-se cortes de pessoal, de custos fixos e de 
administração, acompanhados de racionalização da 
produção e terceirização de atividades e segmentos 
auxiliares (em alguns casos tais atividades passaram a ser 
supridas pelo mercado externo). Como decorrência, 
registram-se alguns ganhos de produtividade, economia de 
capital de giro, enxugamento das estruturas 
administrativas e adoção de processos gerenciais mais 
eficientes em grande parte da indústria. (LASTRES, 1997, 
p. 63). 
 
Sabóia (2001) mostra que as grandes transformações pelas quais passou a 
economia brasileira nos últimos anos resultaram em forte queda do emprego. Analisando o 
comportamento do emprego industrial da economia brasileira em níveis regional e estadual, 
entre o final da década de 80 e a década de 90, ele afirma que: 
 
O emprego industrial caiu 27,1% entre 1989 e 1998. A 
queda, entretanto, foi bastante diferenciada, dependendo 
da região e do estado considerado. A maior redução  
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ocorreu na região mais desenvolvida do país, o Sudeste, 
atingindo 35,3%. Apenas a região Centro-Oeste foi 
poupada da queda do emprego industrial. Em 1989, havia 
apenas 118 mil empregos na região Centro-Oeste, 
aumentando para 179 mil em 1998. Cabe mencionar, 
todavia, que tal crescimento ocorreu a partir do menor 
contingente de mão-de-obra industrial existente nas várias 
regiões do país. Neste último ano, esta região já havia 
ultrapassado com folga o nível de emprego industrial da 
região Norte. Na região Sul, a redução do emprego foi 
bem menos intensa que no Sudeste, não passando de 12%. 
Também a região Nordeste enfrentou queda do emprego 
na década de noventa, chegando a quase 20%. (SABÓIA, 
2001, p. 8). 
 
O aumento da competição decorrente da abertura da economia tem levado as 
empresas industriais a adotarem processos de modernização organizacional e tecnológico. 
Isso tem implicado na redução do emprego industrial por parte das empresas envolvidas 
nesses processos. Entre 1989 e 1998, todas as regiões brasileiras, com exceção da região 
Centro-Oeste, experimentaram queda no nível de emprego industrial. 
A condição de globalização implica a maximização dos benefícios por parte 
das empresas, que também está associada à busca pela melhor localização de suas atividades 
em nível mundial. 
Dessa forma, os incentivos públicos configuram-se como um fator capaz de 
influenciar na localização de um determinado empreendimento, considerando-se que uma 
empresa incentivada poderá dispor de um maior grau de competitividade. Todavia, é sabido 
que a escolha da localização de uma empresa depende não apenas da existência de incentivos, 
mas, de uma diversidade de variáveis, que incluem vantagens comparativas. 
As transformações que ocorreram mais recentemente na economia brasileira 
estão relacionadas a um processo de integração produtiva, caracterizado pela transferência de 
capitais das regiões mais industrializadas para as demais, na busca de novas frentes de  
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investimentos e ocupação de espaços econômicos nacionais ou regionais, fora dos grandes 
centros industriais do país. (GUIMARÃES NETO, 1994, p. 5-6). 
Para Guimarães Neto (1994) a disponibilidade de recursos naturais e as formas 
de atuação do Estado foram os elementos determinantes dessa transferência de capitais. 
(GUIMARÃES NETO, 1994, p. 5). 
 
2.5. A desconcentração industrial brasileira 
Os incentivos em nível regional impulsionaram a desconcentração da indústria 
brasileira e, consequentemente, a região Nordeste se beneficiou através da implantação de 
diversas novas empresas, inclusive através da atração dessas empresas de outras regiões do 
País. A este respeito, Almeida (2004) afirma que: 
A partir do final dos anos 60 até a primeira metade da 
década de 80 a desconcentração do capital industrial em 
nível regional se manifestou de forma mais expressiva, e 
foi proporcionada por substanciais subsídios públicos, 
ocasionando à região Nordeste a obtenção de novas 
plantas industriais nos gêneros mais tradicionais, 
motivadas por estímulos que as regiões de origem dessas 
indústrias não conseguem mais oferecer. (ALMEIDA, 
2004, p. 40). 
 
Com referência ao final da década de 80 e a década de 90, a tabela 01 
apresentada a seguir mostra o emprego, quantidade de estabelecimentos industriais, tamanho 
médio dos estabelecimentos, remuneração média e escolaridade média dos empregados para 
as regiões brasileiras nos anos de 1989 e 1998. 
Constata-se que, como já mencionado anteriormente, entre 1989 e 1998, a 





TABELA 01: Brasil - Emprego, estabelecimentos, tamanho, remuneração e 
escolaridade na indústria de transformação e extrativa mineral por região 
(1989/1998) 
 
Norte     Nordeste     Sudeste     Sul     C. Oeste     Brasil 
Variável 
1989  1998     1989  1998     1989  1998     1989  1998     1989  1998     1989  1998 
Emprego (em milhares)  172  128     671  541     4.077  2.637     1.247  1.098     118  179     6.285  4.582 
Estabelecimentos  3.584 5.851   14.664 25.100   114.496 128.997   44.800 63.378   7.911 12.791   185.455 236.117 
Tamanho  Médio  47,9  21,9   45,8  21,6   35,6  20,4   27,8  17,3   14,9  14,0   33,9  19,4 
Remuneração  Média  3,5  4,1   3,0  3,1   5,3  6,2   3,3  4,1   2,8  3,2   4,5  5,1 
Escolaridade Média
5  6,4  7,1     5,2  6,2     6,5  7,7     5,9  7,2     5,8  6,8     6,2  7,4 
Fonte: RAIS apud Sabóia (2001). 
OBS:                           
Tamanho médio em número de empregados por estabelecimento 
Remuneração média em salários mínimos 
Escolaridade média em número de anos de estudo 
 
Com relação à quantidade de estabelecimentos, verifica-se o contrário. Todas 
as regiões apresentaram aumento do número de estabelecimentos industriais. A quantidade de 
estabelecimentos industriais no Brasil cresceu 27,32% no período considerado. A região que 
apresentou o maior crescimento do número de estabelecimentos foi o Nordeste, que passou de 
14.664 estabelecimentos, em 1989, para 25.100 estabelecimentos, em 1998, significando um 
crescimento de 71,17%. A região Sudeste apresentou a menor taxa de crescimento do número 
de estabelecimentos industriais, 12,67%. O comportamento do número de estabelecimentos 
industriais mostra, de certa forma, uma tendência à desconcentração da indústria brasileira em 
direção à região Nordeste. 
Quanto ao tamanho médio dos estabelecimentos, houve redução do número de 
empregados por estabelecimento em todas as regiões brasileiras nesse período. Essa redução 
do tamanho médio do estabelecimento foi uma conseqüência imediata do comportamento 
inverso entre o emprego e o número de estabelecimentos. O tamanho médio do 
estabelecimento industrial no Brasil reduziu-se em 42,77%, passando de 33,9 para 19,4 
empregados por estabelecimento, entre 1989 e 1998. Em todas as regiões, verificou-se 
                                                 
5 Em dezembro de 1998, por ocasião do levantamento da RAIS, o salário mínimo correspondia a R$ 130. O 
salário mínimo real, deflacionado pelo INPC, caiu 5% no período. Portanto, o crescimento real da remuneração 
média foi de apenas 6%.  
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redução do tamanho médio dos estabelecimentos industriais, chegando a superar 50% nas 
regiões Norte e Nordeste. Tal comportamento indica uma elevação do padrão tecnológico 
adotado pelas empresas brasileiras em seus processos de produção. 
Verifica-se, também, que todas as regiões apresentaram elevação da 
remuneração média e da escolaridade média entre 1989 e 1998. A região Sul foi a que 
apresentou maior crescimento da remuneração média (24,24%) e da escolaridade média 
(22,03%). No Nordeste ocorreu o menor crescimento da remuneração média (3,33%), apesar 
de ter sido a região que apresentou a segunda maior taxa de crescimento da escolaridade 
média, o que significa dizer que, no geral, os trabalhadores nordestinos estão se qualificando 
mais e ganhando menos. 
Com relação à participação no Produto Interno Bruto do País, verifica-se uma 
notável tendência à desconcentração da atividade econômica entre as regiões e estados 
brasileiros, onde se observa que as regiões e estados caracteristicamente mais desenvolvidas 
do país apresentaram uma perda na posição relativa que detinham, em favor das regiões 
economicamente mais atrasadas. 
Constata-se que as regiões Norte, Nordeste e Sul apresentaram crescimento de 
sua participação no PIB nacional, ao tempo em que as regiões Sudeste e Centro-Oeste 
apresentaram redução de suas participações relativas. 
A tabela 02, apresentada a seguir, mostra a distribuição do Produto Interno 
Bruto do Brasil entre as regiões e unidades da federação no período 1990-2002, onde se pode 
observar que o produto da região Norte, que em 1990 significava apenas 4,4% do produto 
total do país, passou a representar 5,1% em 2002. O Nordeste apresentou crescimento de 1 
p.p. (ponto percentual) em sua participação relativa no produto nacional, passando de 12,6%, 
em 1990, para 13,6%, em 2002. Por sua vez, a região Sul saiu de uma participação relativa de 
17,1%, em 1990, para 17,8% do PIB do país, em 2002.  
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Regiões  /  Estados  1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
NORTE  4,4 4,6 3,8 4,6 5,0 4,7 4,7 4,4 4,5 4,6 4,6 4,8 5,1 
Rondônia  0,4 0,4 0,3 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 
Acre  0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 
Amazonas  1,7 1,6 1,4 1,6 1,6 1,6 1,7 1,5 1,6 1,6 1,7 1,7 1,9 
Roraima  0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Pará  1,9 2,0 1,6 2,0 2,3 1,9 1,8 1,7 1,7 1,8 1,7 1,8 1,9 
Amapá  0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 
Tocantins  0,1 0,2 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 
NORDESTE  12,6 13,0 12,3 11,6 12,4 12,6 13,3 13,3 13,1 13,1 12,9 13,2 13,6 
Maranhão  0,8 0,8 0,7 0,7 0,8 0,8 0,9 0,9 0,8 0,8 0,8 0,9 0,8 
Piauí  0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 
Ceará  1,7 1,8 1,8 1,7 1,8 1,9 2,0 2,0 2,1 2,0 1,9 1,8 1,8 
Rio  Grande  do  Norte  0,7 0,8 0,7 0,7 0,7 0,7 0,8 0,8 0,7 0,8 0,8 0,8 0,9 
Paraíba  0,8 0,8 0,7 0,6 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,9 0,9 
Pernambuco  2,7 2,8 2,5 2,3 2,5 2,7 2,7 2,7 2,7 2,7 2,6 2,6 2,7 
Alagoas  0,7 0,7 0,7 0,6 0,7 0,6 0,7 0,7 0,7 0,7 0,6 0,6 0,7 
Sergipe  0,5 0,6 0,6 0,6 0,5 0,5 0,6 0,6 0,6 0,5 0,5 0,7 0,7 
Bahia  4,3 4,3 4,2 4,0 4,2 4,1 4,3 4,3 4,2 4,3 4,4 4,4 4,6 
SUDESTE  57,0 58,0 59,3 59,8 57,7 58,3 57,5 58,0 57,8 57,9 57,8 57,1 56,3 
Minas  Gerais  8,9 9,3 9,0 8,9 9,9 9,7  10,1  10,0 9,8 9,6 9,6 9,5 9,3 
Espírito  Santo  1,4 1,6 1,5 1,4 1,6 1,7 1,8 1,7 1,7 1,8 2,0 1,9 1,8 
Rio  de  Janeiro  11,4 12,2 12,3 12,1 11,2 11,4 10,9 11,0 11,0 11,8 12,5 12,3 12,6 
São  Paulo  35,3 34,9 36,5 37,4 35,0 35,5 34,7 35,3 35,3 34,7 33,7 33,4 32,6 
SUL  17,1 16,7 17,0 16,3 18,0 18,0 18,1 17,7 17,6 17,8 17,6 17,8 17,8 
Paraná  6,0 5,8 5,7 5,4 6,0 6,0 6,2 6,1 6,3 6,4 6,0 6,1 6,1 
Santa  Catarina  3,4 3,4 3,5 3,1 3,4 3,6 3,7 3,6 3,5 3,6 3,9 3,9 3,9 
Rio  Grande  do  Sul  7,7 7,5 7,8 7,8 8,6 8,4 8,2 8,0 7,8 7,8 7,7 7,8 7,8 
CENTRO-OESTE  8,7 7,8 7,6 7,9 7,1 6,6 6,6 6,8 7,1 6,8 7,0 7,2 7,4 
Mato  Grosso  do  Sul  0,9 0,9 0,8 0,9 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 
Mato  Grosso  0,8 0,9 0,9 0,9 1,0 1,0 1,0 1,0 1,1 1,2 1,2 1,2 1,3 
Goiás  1,6 1,8 1,5 1,6 1,8 1,8 1,8 1,8 1,9 1,8 2,0 2,1 2,3 
Distrito  Federal  5,4 4,2 4,4 4,5 3,2 2,7 2,7 2,9 3,0 2,7 2,7 2,8 2,7 
BRASIL  100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
Fonte: IBGE (2005). 
OBS: Por conta dos arredondamentos, alguns totais não fecham em 100%. 
 
Verifica-se que o estado da Paraíba manteve relativamente estável sua modesta 
participação no PIB brasileiro, apresentando um leve crescimento de 0,1 p.p., passando de 
0,8% em 1990 para 0,9% em 2002. 
No que se refere às regiões que apresentaram redução da participação relativa 
no Produto Interno Bruto entre 1990 e 2002, tem-se que o produto do Sudeste em relação ao 
                                                 
6 A distribuição do PIB entre as regiões e unidades da federação para o ano de 2003 e 2004 ainda não foram 
divulgadas pelo IBGE.   
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produto total do país apresentou diminuição da ordem de 0,7 p.p., enquanto que a participação 
da região Centro-Oeste caiu em 1,3 p.p. nesse período. 
Com relação ao Produto Industrial, a tabela 03, apresentada adiante, mostra a 
participação em percentual das regiões e estados brasileiros no Produto Interno Bruto da 
indústria de transformação do País no período 1990-2002. 
 
TABELA 03: Brasil - Produto Interno Bruto - indústria de transformação, por regiões e 
unidades da federação (1990-2002) 
(Em %)
Regiões  /  Estados  1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
NORTE  3,9 3,6 3,3 4,3 4,2 4,4 4,6 3,9 4,3 4,0 4,4 4,8 5,1 
Rondônia  0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 
Acre  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Amazonas  2,8 2,5 2,2 3,1 2,9 3,0 3,3 2,6 3,0 2,6 3,0 3,4 3,7 
Roraima  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Pará  0,9 0,9 0,9 0,9 1,1 1,2 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,1 
Amapá  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Tocantins  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
NORDESTE  8,9 9,3 9,0 8,5 8,6 8,8 9,0 9,1 9,6  10,2 9,9  10,1  10,8 
Maranhão  0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 
Piauí  0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 
Ceará  1,2 1,3 1,2 1,0 1,0 1,2 1,2 1,2 1,3 1,3 1,3 1,2 1,2 
Rio  Grande  do  Norte  0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,3 0,4 0,4 0,3 0,3 0,4 
Paraíba  0,4 0,5 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 
Pernambuco  2,1 2,3 2,0 1,7 1,8 2,1 1,9 1,9 1,9 2,0 1,8 1,8 1,8 
Alagoas  0,3 0,5 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,6 
Sergipe  0,4 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,4 0,4 0,4 0,4 
Bahia  3,4 3,3 3,6 3,5 3,4 3,3 3,5 3,6 3,9 4,3 4,4 4,5 5,0 
SUDESTE  65,4 64,6 64,0 62,9 62,4 63,7 62,9 63,2 63,0 61,9 61,5 60,5 59,6 
Minas  Gerais  8,1 8,4 8,4 8,2 8,6 8,7 9,3 9,6 9,2 9,0 9,2 9,0 9,0 
Espírito  Santo  1,4 1,5 1,7 1,5 1,4 1,5 1,6 1,5 1,5 1,7 1,7 1,7 1,8 
Rio  de  Janeiro  7,7 8,3 8,5 7,8 7,8 7,7 8,3 8,2 8,9 9,3 8,6 8,0 8,2 
São  Paulo  48,3 46,4 45,4 45,5 44,5 45,7 43,7 44,0 43,5 41,8 42,0 41,8 40,6 
SUL  20,3 20,6 21,7 22,3 22,6 21,1 21,3 21,5 20,6 21,5 21,7 22,2 21,7 
Paraná  6,4 6,7 5,9 5,5 5,5 5,5 5,4 5,0 5,1 5,7 5,7 6,3 5,9 
Santa  Catarina  4,4 4,8 5,4 5,0 4,9 5,3 5,7 5,5 5,6 5,8 5,8 5,9 5,7 
Rio  Grande  do  Sul  9,5  9,1 10,4 11,8 12,2 10,2 10,2 11,0 10,0 10,0 10,2 10,0 10,1 
CENTRO-OESTE  1,5 1,8 2,0 2,0 2,2 2,1 2,2 2,3 2,5 2,5 2,5 2,5 2,8 
Mato  Grosso  do  Sul  0,2 0,2 0,4 0,3 0,4 0,5 0,5 0,5 0,6 0,5 0,5 0,5 0,5 
Mato  Grosso  0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,6 
Goiás  0,8 1,0 1,0 1,0 1,1 1,0 1,1 1,1 1,2 1,2 1,2 1,2 1,4 
Distrito  Federal  0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 
BRASIL  100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
Fonte: IPEAData (2005). 




Conforme os dados da tabela 03, constata-se uma, ainda mais forte, tendência 
para a desconcentração industrial no país. Verificou-se crescimento da participação relativa 
das regiões Norte, Nordeste, Sul e Centro-Oeste no PIB industrial do país, em detrimento da 
diminuição da participação relativa da região Sudeste. 
Em termos de pontos percentuais, o produto industrial da região Nordeste foi o 
que apresentou maior crescimento em relação ao produto industrial total do país. Em 1990, o 
PIB da indústria de transformação do Nordeste representava apenas 8,9% do total do país. Em 
2002, esse percentual passou para 10,8%, representando um crescimento de 1,9 p.p. nesse 
período. 
A região que apresentou o segundo maior crescimento da participação relativa 
no PIB do país foi o Sul, passando de 20,3%, em 1990, para 21,7%, em 2002. As regiões 
Norte e Centro-Oeste vieram em seguida, ambas com crescimento de 1,3 p.p. 
Verificou-se, portanto, acentuada redução da participação da região Sudeste no 
produto industrial do Brasil (queda de 5,8 p.p.). Observando-se mais precisamente, os estados 
de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro também apresentaram aumento de suas 
participações no PIB industrial do Brasil. Isso demonstra que o estado de São Paulo foi o que 
apresentou maior perda nesse processo de desconcentração da indústria brasileira durante a 
década de 90 e início dos anos 2000. A participação do produto da indústria de transformação 
desse Estado caiu em 7,7 p.p. em relação ao PIB industrial do país.  
Nesse período, além do estado de São Paulo, verificou-se, também, queda da 
participação relativa dos estados de Paraná, na região Sul, e Pernambuco, na região Nordeste. 
Os estados de Roraima, Amapá, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte e Sergipe mantiveram 
constantes suas participações no Produto Interno Bruto da indústria de transformação nacional 
entre 1990 e 2002.  
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Os estados que mais se beneficiaram dessa desconcentração industrial, isto é, 
os que apresentaram maior crescimento da participação no PIB industrial do país nesse 
período foram Bahia (1,6 p.p.) e Santa Catarina (1,3 p.p.). 
A Paraíba apresentou o 13º maior crescimento da participação relativa no 
produto industrial do país, em termos de pontos percentuais. 
Através dos dados do PIB total e do PIB industrial entre 1990 e 2002, 
verificou-se que o Brasil experimentou um movimento locacional da produção no território 
nacional, evidenciando o processo de desconcentração da indústria. Tal processo foi 
potencializado pelas políticas de incentivos governamentais em âmbito estadual, que se 
intensificaram a partir do final da década de 80 e início da década de 90. 
Torna-se conveniente uma avaliação de como tem sido desenvolvida essa 
política de incentivos por parte dos estados brasileiros e sua convergência para o fenômeno da 
guerra fiscal, bem como uma avaliação dos mecanismos da política de incentivos da Paraíba, 
conforme se apresenta nas duas próximas seções. 
 
2.6. Políticas estaduais de incentivo e guerra fiscal 
As políticas de incentivo em escala subnacional ganharam ênfase, de forma 
que os estados e municípios vêm procurando criar diferenciais locacionais, proporcionando 
vantagens para tornar seu território preferível aos demais. 
Os incentivos fiscais e financeiros em âmbito estadual têm sido um mecanismo 
bastante utilizado na economia brasileira, onde os estados, principalmente aqueles situados na 
região Nordeste, têm assumido um importante papel na redistribuição dos investimentos na 
economia brasileira. 
Segundo Almeida (2004), 
a tendência de um país ou região pobre é tornar-se cada 
vez mais pobre e um país ou região rica é de tornar-se  
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cada vez mais rica, caso não haja uma força 
intervencionista para quebrar a dinâmica desse circulo 
vicioso. (ALMEIDA, 2004, p. 18). 
 
Assim sendo, os estados menos desenvolvidos vêm procurando compensar 
suas desvantagens através da adoção de incentivos próprios, concedendo benefícios de toda 
ordem. Nesses estados menos desenvolvidos, o capital privado, que busca custos cada vez 
menores, encontra além dos diversos benefícios e incentivos, mão-de-obra relativamente mais 
barata e menos organizada. 
Os incentivos estaduais consistem num pacote de ações adotadas pelos Estados 
com o objetivo de influenciar na escolha da localização dos empreendimentos industriais, 
visando com isso atrair novos investimentos ou expandir os já existentes, induzindo assim, o 
desenvolvimento da economia local. 
Discutindo sobre os incentivos estaduais, Alves (2001) afirma que: 
é prática comum entre os governos estaduais tentar criar 
diferenciais locacionais para atrair investimentos privados. 
Estas formas de intervenção variam desde o fornecimento 
de crédito subsidiado e infra-estrutura a reduções, 
isenções e diferimento tributários que geralmente são 
formalizadas em um programa de desenvolvimento. 
(ALVES, 2001, p. 5). 
 
Os incentivos industriais utilizados pelos estados brasileiros são diversificados, 
mas, em geral, são de natureza financeiro-fiscal, consistindo principalmente em empréstimos 
com encargos subsidiados de um determinado percentual do imposto a recolher. 
A adoção desse tipo de política por parte dos Estados brasileiros torna-se 
possível devido à relativa autonomia administrativa e fiscal de que gozam essas unidades 
subnacionais de governo. Essa autonomia é favorecida pelo caráter descentralizador que foi 
dado à Constituição Federal do Brasil quando de sua elaboração e promulgação em 1988, que 
atribui a competência de alguns impostos aos Estados e Municípios.  
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É o caso do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação – 
ICMS. A Constituição de 1988 determina que 75% de sua arrecadação deve ser apropriado 
pelo estado, e os 25% restantes, rateado entre os municípios que pertencem àquele estado. 
Assim sendo, os estados podem conceder benefícios fiscais, renunciando parte de sua receita 
orçamentária com o objetivo de estimular o investimento privado e de promover um aumento 
do estoque de capital através da criação de novas unidades produtivas ou de ampliação das já 
existentes. 
Affonso e Silva (1995) afirmam que a formulação da Constituição Federal 
Brasileira de 1988 possibilitou uma acentuada descentralização das receitas, proporcionando 
aos estados e municípios uma significativa autonomia administrativa e fiscal dentro da 
federação. Esses autores apresentam que 
enquanto a União em 1987 arrecadava 72,3% dos recursos 
fiscais (impostos e contribuições), contra 25,2% dos 
estados e 2,5% dos municípios, coube à União, em 1991, 
responsabilidade pela arrecadação de 63,4% dos recursos, 
enquanto estados e municípios alcançaram 28,5% e 
16,6%. (AFONSO e SILVA, 1995, p. 135). 
 
Embora, anteriormente a 1988 vários estados já utilizassem concessões fiscais 
por meio do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM)
7, com a Constituição de 1988 os 
estados e municípios aumentaram substancialmente suas participações na arrecadação 
tributária da União, de forma que o mecanismo de concessões fiscais foi disseminado com a 
maior autonomia dos estados obtida na nova Carta. (PIANCASTELLI e PROBELLI, 1996, p. 
9). 
                                                 
7 Com o advento da reforma constitucional de 1988, o ICM teve sua base de incidência ampliada com a 




Através da política de incentivos governamentais, o estado tem a capacidade 
de atrair investimentos para seu território, pois a empresa beneficiada por tal incentivo estará 
sujeita a uma menor carga tributária, podendo, conseqüentemente, se tornar mais competitiva. 
Um estudo realizado pela Fundação Getúlio Vargas (2000) apresentou as 
estratégias de políticas de incentivos mais comumente utilizadas pelos Estados brasileiros. 
Esse estudo considerou os principais Estados do Brasil (Rio de Janeiro, São Paulo, Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná, Bahia e Ceará)
8 e verificou que todos eles apresentam 
estratégias de políticas bem definidas e semelhantes. Segundo esse estudo, os incentivos para 
a atração de investimentos externos utilizados pelos Estados brasileiros enquadram-se em 
quatro modalidades: i) Benefícios fiscais; ii) Concessões financeiras; iii) Elementos 
complementares aos benefícios fiscais; e iv) Outros estímulos
9. 
No entanto, conforme assinalam Piancastelli e Probelli (1996, p. 25), os 
esforços voltados à atração de investimentos e à geração de empregos por parte de todos os 
estados brasileiros têm sido baseados mais em concessões fiscais derivadas do ICMS, do que 
em políticas fiscais estáveis e duradouras. 
Piancastelli e Probelli (1996) consideram a concessão de benefícios fiscais via 
ICMS como um controvertido instrumento de atração de investimento, diante da difícil 
situação financeira da maioria dos estados brasileiros. Os autores citam como exemplo o 
estado de Pernambuco, que, apesar de sua arrecadação de ICMS ter apresentado redução em 
relação à arrecadação desse imposto no país como um todo, aprovou em novembro de 1995 
lei que amplia os incentivos fiscais via ICMS. (PIANCASTELLI e PROBELLI, 1996, p. 25). 
A prática da política de incentivos fiscais pelos Estados é, no entanto, proibida 
pela lei complementar nº 24 de 7 de janeiro de 1975, sendo permitida apenas nos casos 
previstos em convênios celebrados em reuniões do Conselho Nacional de Política Fazendária 
                                                 
8 Selecionados pela FGV por representarem, juntos, cerca de 85% do PIB do Brasil. 
9 Ver FGV, 2000, p. 7-9 para verificar as principais práticas observadas em cada modalidade.  
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– CONFAZ. Segundo a lei, é proibida a concessão de incentivos fiscais pelos estados, exceto 
nos casos em que é aprovada por unanimidade dos estados que formam o CONFAZ (todos os 
estados e o Distrito Federal), sendo previstas penalidades nos casos de seu descumprimento. 
Mas, essa lei raramente foi respeitada e a experiência bem sucedida de um estado induz os 
demais a também concederem incentivos. (VARSANO, 1997, p. 1-2). 
Como uma empresa que recebe incentivos pode dispor de um maior poder de 
competitividade, as unidades industriais implantadas em estados que não concedem incentivos 
se sentem ameaçadas pela concorrência e tendem a se deslocar para outros estados na busca 
de melhores oportunidades. Em pouco tempo todos os estados encontram-se envolvidos, 
competindo inclusive para que empresas situadas em outros estados venham a se relocar para 
seu território. 
Nesse sentido, tem-se verificado a crescente propagação dos incentivos ao 
desenvolvimento industrial em nível estadual, que se generalizou resultando no conhecido 
fenômeno da “Guerra Fiscal”. Brito e Bonelli (1997) afirmam que 
os últimos anos têm assistido ao nascimento de formas 
alternativas de incentivo ao desenvolvimento industrial, 
praticadas em nível estadual e com recursos “próprios” dos 
estados. Trata-se do processo que tem como sua face mais 
visível o fenômeno comumente conhecido como “guerra 
fiscal” entre os estados da Federação. (BRITO e 
BONELLI, 1997, p. 2). 
 
Perius (2002) mostra que a deflagração da guerra fiscal provoca uma reação 
em cadeia, argumentando que  
 
Uma Cidade ou Estado, ao oferecer determinados 
benefícios para empresas que ali queiram se instalar, 
provocará medidas idênticas das demais Cidades e 
Estados da federação. Pois se “X” atraiu empresas 
obtendo, dessa forma, vantagens para sua população, o 
Estado “Y”, que dispõe de idênticos instrumentos 
atrativos pode (e na prática é o que ocorre), da mesma 
maneira, oferecer benefícios para instalação de empresas  
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no seu território. Começa a guerra fiscal, que reduz a 
disponibilidade de recursos públicos, mas que ainda assim 
é vantajosa. Porém, “Z”, “W”, “K”, também dispõem dos 
mesmos instrumentos. Com isso, a guerra fiscal espalha-se 
e aprofunda-se em todo o território da nação. (PERIUS, 
2002, p. 93-94). 
 
Tem-se, portanto, uma situação de conflito dentro da federação, que traz como 
conseqüência, o início da “guerra fiscal”, que está relacionada a “todo tipo de disputa/conflito 
que decorra da intervenção estatal de entes federativos na decisão locacional de atividades 
produtivas e na concorrência setorial, sendo que, o instrumento tributário é o principal 
mecanismo de subsidiamento”. (ALVES, 2001. p. 30). 
Segundo Perius (2002), a guerra fiscal pode ser considerada como sendo um 
efeito permanente, já que a mesma tem sua operacionalização na implantação de programas 
estaduais de desenvolvimento existentes no país desde a década de sessenta. (PERIUS, 2002, 
p. 18). 
O tema guerra fiscal tornou-se palco de grandes discussões, sendo que seus 
resultados e efeitos são motivos de grandes controvérsias entre os diversos autores. 
Piancastelli e Perobelli (1996) defendem a tese de que a chamada “guerra 
fiscal” é inócua, haja vista que se todos os estados da Federação adotam essencialmente os 
mesmos instrumentos de atração de empresas, estes tendem a se anular, deixando de serem 
fatores para a decisão locacional. Além disso, eles afirmam que o custo inicial de um novo 
empreendimento industrial para os estados em que se instalam costuma extrapolar, em volume 
substancial, àqueles representados pela simples concessão de benefícios fiscais, já que é 
comum que as negociações com os estados visando à localização de empreendimentos 
industriais envolvam desde doação de áreas industriais até o fornecimento de toda a infra-
estrutura básica à porta do estabelecimento industrial. (PIANCASTELLI e PEROBELLI, 
1996, p. 28-29).  
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Varsano (2001), apesar de reconhecer os efeitos danosos da guerra fiscal, não 
ignora seus efeitos positivos, onde ele afirma que 
Do ponto de vista de um dado estado, conceder incentivos 
fiscais para atrair investimentos parece ser um bom 
caminho para o desenvolvimento. A menos que a escolha 
do investidor fosse localizar-se no estado mesmo na 
ausência dos incentivos fiscais, o montante de receita 
tributária renunciada não existiria, de todo modo, se o 
benefício não fosse concedido. Além disso, a empresa 
atraída, afora seu impacto direto sobre a produção e o 
emprego, induz atividade econômica adicional, criando 
ainda mais postos de trabalho e renda e, 
consequentemente, alguma receita tributária adicional. 
(VARSANO, 2001, p. 20). 
 
Reconhecendo também os impactos positivos desta disputa fiscal, Sabóia 
(2001, p. 7) afirma que a guerra fiscal entre os diferentes estados, juntamente com as 
diferenças salariais existentes no país, provocaram um fluxo de investimentos em direção às 
mais distintas regiões do país, que resultaram em importantes mudanças espaciais da 
indústria. 
 
2.7. Os mecanismos de incentivo da Paraíba 
Inserindo-se no contexto da nova ordem mundial, o estado da Paraíba, como 
todos os demais estados brasileiros, desenvolveu mecanismos que caracterizam sua política de 
incentivos industriais. 
Os mecanismos da política de industrialização do estado da Paraíba são 
dirigidos pela Companhia de Desenvolvimento da Paraíba – CINEP, que foi criada em 13 de 
novembro de 1967, através do Decreto n. 4.457. Os benefícios consistem num pacote de 
incentivos onde os principais são: o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da 
Paraíba (FAIN), o Programa de Lotes e Galpões e o Fundo de Industrialização do Estado da 
Paraíba (FUNDESP).  
 
42
2.7.1. Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba - FAIN 
Na Paraíba, os incentivos fiscal-financeiros, relativos ao ICMS, representam o 
principal mecanismo de fomento às atividades industriais. 
Tais incentivos são executados pelo Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Industrial da Paraíba - FAIN, que foi criado em 29 de julho de 1986, através da Lei n. 
4.856/86. Tal Fundo é gerido pela CINEP, que é um órgão vinculado à Secretaria da Indústria, 
Comércio, Turismo, Ciência e Tecnologia - SICTCT
10. 
O FAIN tem suas atribuições regidas pelo Decreto n. 17.252 de 27 de 
dezembro de 1994 e suas alterações. Tem por finalidade a concessão de estímulos 
financeiros
11 a projetos industriais e turísticos que sejam considerados como de relevante 
interesse para o desenvolvimento do Estado e que se enquadrem em algum dos seguintes tipos 
de empreendimentos
12: 
  Implantados: novos empreendimentos que estejam iniciando sua operação no Estado; 
  Relocalizados: os instalados fora do território do estado da Paraíba e que nele venham se 
relocar; 
  Revitalizados: os desativados ou que se encontrem funcionando precariamente, que 
voltem a funcionar satisfatoriamente, inclusive os que implantem projetos de 
modernização; 
  Ampliados: aqueles em atividade que ampliem em pelo menos 35% sua capacidade 
nominal instalada. 
 
Contudo, conforme o Decreto n. 17.252/94, Art. 4º, os incentivos do FAIN não 
prejudicam empreendimentos industriais já em funcionamento no Estado, com atividade em 
                                                 
10 Lei n. 5.562, de 14 de janeiro de 1992, que restaura a Companhia de Industrialização do Estado da Paraíba – 
CINEP. 
11 Os estímulos financeiros, conhecidos como FAIN/ICMS, consistem no empréstimo de uma parcela do ICMS a 
recolher pela empresa.  
12 PARAÍBA. Decreto n. 17.252/94, Art. 3º.  
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tudo similar a dos empreendimentos incentivados. Se uma empresa se sentir prejudicada pelos 
incentivos à concorrência, caberá a essa empresa formular reclamação ao Conselho 
Deliberativo do FAIN, solicitando “igualdade de tratamento”. Se o Conselho julgar 
procedente a reclamação, a CINEP identificará e delimitará os pontos responsáveis pelo 
desequilíbrio competitivo, propondo as medidas para eliminar a distorção. 
Os estímulos financeiros do FAIN podem ser concedidos através das seguintes 
operações
13: 
a)  Concessão de empréstimos com encargos subsidiados; 
b)  Subscrição de ações e debêntures, conversíveis ou não em ações; 
c)  Prestação de garantias, através do Agente Financeiro do FAIN; 
d)  Financiamento direto para investimentos fixos de capital de giro essencial. 
“A empresa interessada na concessão de estímulos financeiros do FAIN 
apresentará junto a CINEP, requerimento dirigido ao Conselho Deliberativo do Fundo
14 
acompanhado de projeto, em que indique os investimentos onde serão aplicados os recursos 
solicitados e demonstre sua capacidade de pagamento.” (PARAÍBA. Decreto n. 17.252/94, 
Art. 11º). 
O projeto é analisado pela CINEP, que emite um parecer fundamentado sobre 
o pleito. Esse parecer deve ser apreciado pelo Conselho Deliberativo do FAIN, que aprovará, 
ou não, a proposta. Caso a proposta seja aprovada, o mesmo expede uma resolução sobre a 
decisão adotada, que deverá ser tomada por maioria absoluta de seus membros. Esta 
                                                 
13 PARAÍBA. Decreto n. 17.252/94, Art. 2º. 
14 Conforme Decreto n. 17.252/94 Art. 22º, § 1º, os membros e respectivos suplentes do Conselho Deliberativo 
do FAIN, serão designados pelo Governador do Estado e representarão respectivamente: 
a)  Secretaria da Indústria, Comércio, Turismo, Ciência e Tecnologia; 
b)  Secretaria do Planejamento; 
c)  Secretaria das Finanças; 
d)  Secretaria de Infra-Estrutura; 
e)  Banco do Estado da Paraíba S/A – PARAIBAN; 
f)  Banco do Nordeste do Brasil S/A – BNB; 
g)  Companhia de Desenvolvimento da Paraíba – CINEP; 
h)  Federação das Indústrias do Estado da Paraíba – FIEP; 
i)  Centro das Indústrias do Estado da Paraíba – CIEP.  
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resolução, que deve ser ratificada por um Decreto emitido e assinado pelo Governador do 
Estado, determina a forma do benefício que será concedido, definindo: i) o percentual do 
ICMS recolhido ao Fundo que será repassado à empresa; ii) o percentual de rebate, na época 
da amortização do empréstimo; e iii) o prazo de fruição do benefício. 
Segundo o Decreto n. 17.252/94, Art. 17º e suas alterações, o limite máximo a 
ser concedido como empréstimo (repasse) às empresas beneficiárias do FAIN, incidente sobre 
o valor do ICMS repassado pelo Tesouro do Estado, recolhido em favor do Fundo, é fixado 
nas seguintes bases: 
  Empresas localizadas nos municípios de João Pessoa, Cabedelo, Bayeux, Santa Rita e 
Conde: 60% de repasse; 
  Empresas localizadas nos municípios de Campina Grande e Queimadas: 80% de repasse; 
  Demais municípios da Paraíba: 100% de repasse. 
 
Tais critérios objetivam promover uma maior interiorização do processo de 
industrialização, visando reduzir as disparidades intra-estaduais. 
O Decreto n. 17.252/94, Art. 17º considera, no entanto, que esses percentuais 
de repasse poderão ser fixados em condições diferentes, dependendo da necessidade e 
relevância que o Conselho julgar ter o empreendimento para o Estado. Entretanto, isso só 
poderá ocorrer mediante emissão de um Protocolo de Intenções que deverá ser assinado pelo 
governador do Estado. Assim, os percentuais poderão ser alterados nos seguintes casos: 
a)  Empresas de alto poder germinativo, que promovam a criação de mais de 500 empregos, 
dentro de um ano após o início de seu funcionamento; 
b)  Empresas que produzam bem sem similar no território nacional; 
c)  Empresas de alta tecnologia;  
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d) Empresas que, por exigência do processo produtivo, tenham, necessariamente que se 
localizar em área específica, sem alternativa no Estado; 
e) Empreendimentos  turísticos. 
O percentual de rebate, ou desconto, deverá ser entre 30% e 70% do 
empréstimo realizado
15. Quanto ao prazo de fruição do benefício, este não poderá ser superior 
a 180 (cento e oitenta) meses
16. 
Para a aprovação do benefício à empresa, são levados em conta alguns fatores 
que caracterizam o empreendimento como de relevante interesse para o desenvolvimento do 
Estado. A aprovação do projeto fica condicionada ao cumprimento de pelo menos três dos 
fatores citados a seguir
17: 
i)  Absorção de mão-de-obra; 
ii)  Aproveitamento de matérias-primas, material secundário e insumos, inclusive 
embalagens produzidos na região; 
iii)  Produção de bens e serviços cuja oferta seja insuficiente para atender à demanda do 
mercado local; 
iv)  Substituição de importações de outras regiões do país ou do exterior; 
v)  Aumento da capacidade de geração de tributos estaduais; 
vi)  Modernização tecnológica de processos e equipamentos industriais; 
vii)  Produção de bens com elevada margem de valor agregado; 
viii)  Localização do empreendimento em área de baixo índice de industrialização; 
ix)  Pioneirismo, em âmbito nacional, dos bens produzidos. 
 
Conforme Decreto n. 17.252/94, Art. 10º, para efeito dos incentivos do FAIN, 
não são considerados como empreendimentos industriais os que se dediquem: 
                                                 
15 PARAÍBA. Decreto n. 17.252/94, Art. 15º, § 2º e § 5º. 
16 PARAÍBA. Decreto n. 17.252/94, Art. 15º. 
17 PARAÍBA. Decreto n. 17.252/94, Art. 9º.  
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i)  À simples salga ou secagem artesanal de produtos de origem animal; 
ii)  Ao simples resfriamento ou congelamento de produtos perecíveis; 
iii)  À secagem e prensagem de produtos agrícolas; 
iv)  Ao conserto e recuperação de objetos usados; 
v)  Ao preparo de produtos alimentares em restaurantes, bares, sorveterias, confeitarias, 
mercearias e estabelecimentos similares; 
vi)  À extração e ao beneficiamento elementar de produtos vegetais; 
vii)  À simples extração de substâncias minerais; 
viii) À construção civil, instalações hidráulicas, construção de rodovias e atividades 
correlatas. 
 
2.7.2. Programa de Lotes e Galpões 
2.7.2.1. FAIN - Galpões 
Tem como objetivo a concessão de financiamentos para construção de galpões 
destinados à implantação, relocalização, revitalização e ampliação de empreendimentos 
industriais, agroindustriais e de turismo. Esse programa pode financiar até 90% do orçamento 
necessário para a construção do galpão. O prazo para reembolso do financiamento pode 
atingir até 60 meses, sendo até 12 meses de carência e no máximo 48 meses para a 
amortização. Os encargos financeiros consistem na Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP 
acrescida de juros de 6% ao ano. (PARAÍBA. CINEP/SISCRED – FAIN - Galpões). 
Para a concessão do financiamento, a CINEP exige como garantia a hipoteca 
de bens cujo valor deve corresponder no mínimo a 130% do valor do financiamento. É 
exigido ainda como garantia, o aval dos sócios e respectivos cônjuges e garantia evolutiva, no 




2.7.2.2. CINEP - Galpões e Terrenos 
Tem por finalidade a venda de galpões e/ou terrenos destinados à implantação, 
relocalização, revitalização e ampliação de empreendimentos do setor industrial, 
agroindustrial, inclusive mineração, turismo, comércio e serviços. (PARAÍBA. 
CINEP/SISCRED – CINEP - Galpão/Terrenos). 
Para construção, venda e reforma de galpões, a CINEP financia até 100% dos 
orçamentos, concedendo prazo máximo de 60 meses, podendo ser até 12 meses de carência 
mais 24 meses de amortização. Para aquisição de terrenos, o financiamento é limitado a 90% 
do orçamento e o prazo concedido para pagamento do saldo devedor pode ser de até 6 meses. 
Os encargos financeiros, tanto para venda e reforma de galpões quanto para aquisição de 
terreno consistem na atualização monetária com base na TJLP acrescida de 6% ao ano. 
(PARAÍBA. CINEP/SISCRED – CINEP - Galpão/Terrenos). 
Para obter o financiamento, a empresa requerente deve oferecer como garantia 
real a hipoteca de bens cujo valor corresponda a no mínimo 130% do total do financiamento 
solicitado, além do aval dos sócios e respectivos cônjuges. (PARAÍBA. CINEP/SISCRED – 
CINEP - Galpão/Terrenos). 
 
2.7.3. Fundo de Industrialização do Estado da Paraíba – FUNDESP 
Instituído através do Decreto nº 4.457, de 13 de novembro de 1967, o 
FUNDESP tem como objetivo a concessão de financiamentos em caráter excepcional e 
complementar aos financiamentos bancários destinados à aquisição de máquinas e 
equipamentos, bem como capital de giro para micro e pequenas empresas industriais e 
agroindustriais que sejam consideradas como de relevante interesse para o desenvolvimento 
do Estado. (PARAÍBA. CINEP/SISCRED - FUNDESP).  
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No financiamento de máquinas e equipamentos, os recursos do FUNDESP 
podem corresponder a até 90% do orçamento. Esse financiamento poderá ser amortizado pela 
empresa em até 36 meses, sendo 12 meses de carência. Para o financiamento de capital de 
giro, o valor a ser concedido pelo FUNDESP é limitado pelas reais necessidades da empresa. 
Nesse caso, o prazo para pagamento poderá atingir até 18 meses, com até 6 meses de carência. 
Os encargos financeiros consistem na TJLP mais 6% ao ano. (PARAÍBA. CINEP/SISCRED 
– FUNDESP).  
 
CAPÍTULO 3: PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Neste capítulo são apresentados os aspectos e procedimentos metodológicos 
que foram utilizados para perseguir os objetivos deste trabalho de dissertação. Assim, 
encontram-se definidos a seguir a caracterização da pesquisa, a área da pesquisa, o ambiente 
da pesquisa, as variáveis e indicadores, as fontes de coleta e o tratamento, bem como os 
métodos de análise e de interpretação dos dados. 
 
3.1. Caracterização da pesquisa 
O presente trabalho consiste numa pesquisa de naturezas quantitativa e  
qualitativa. Uma vez que o objetivo do mesmo é apresentar as implicações da política de 
incentivos governamentais sobre o desenvolvimento industrial e a geração de empregos no 
estado da Paraíba, procurou-se apresentar em números os impactos dessa política, 
desenvolvendo uma análise sobre a importância e eficácia da mesma sobre o desenvolvimento 
industrial e a geração de empregos neste estado no período 1988-2003. 
Considerando-se a necessidade de realizar uma análise histórica da política de 
incentivos paraibana, foi utilizado o método histórico. Segundo Parra Filho e Santos (2003, 
p. 75), os problemas econômicos contemporâneos podem ser analisados e entendidos a partir 
de uma perspectiva histórica. Para esses autores, o resultado de muitas diretrizes econômicas 
voltadas para áreas específicas só podem ter sua avaliação num prazo mais longo. 
Quanto aos fins, a pesquisa desenvolvida pode ser classificada com sendo dos 
tipos exploratória e explicativa. Para Gil (1999, p.44) as pesquisas exploratórias têm como 
principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias, tendo em vista, a 
formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. 
Quanto às pesquisas explicativas, o autor considera que essas têm como preocupação central a  
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identificação dos fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos 
fenômenos. 
Quanto aos meios, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, tendo em vista que 
a mesma foi baseada na consulta de materiais publicados e disponíveis tais como livros, 
artigos sobre o tema, textos para discussão, periódicos etc.; e documental, porque foram 
utilizados também uma série de documentos internos fornecidos pela CINEP, incluindo 
relatórios anuais de atividades, normas e procedimentos internos, resoluções e decretos, 
relações e planilhas diversas etc. 
 
3.2. Área da pesquisa 
Dado que as empresas beneficiadas pelos incentivos do FAIN encontram-se 
espalhadas por diversos municípios paraibanos, a área da pesquisa abrange o estado da 
Paraíba, principalmente os municípios onde estão localizadas as empresas beneficiadas com 
os mecanismos do FAIN. 
 
3.3. Ambiente da pesquisa 
O ambiente da pesquisa compreende as empresas que receberam benefícios do 
FAIN durante o período compreendido entre 1988 a 2003, o que representa um universo de 
262 empresas beneficiárias. 
A escolha do período a ser estudado deve-se ao fato de que o ano de 1988 foi 
quando os incentivos do FAIN efetivamente entraram em vigor e o ano de 2003, quando a 
metodologia dos incentivos foi alterada para o crédito presumido
18, conforme Resolução n. 
                                                 
18 Com a metodologia do Crédito Presumido, não é mais necessária toda aquela sistemática de Recolhimento, 
Liberação após 30 dias e Amortização após 360 dias. Os percentuais de Repasse e Rebate, foram convertidos em 
um único percentual, que representa um crédito presumido a que a empresa tem direito no ato do recolhimento 
do imposto. A opção pelo crédito presumido é facultativa à empresa beneficiária, que pode optar por continuar 
na metodologia anterior.  
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020, de 09 de junho de 2003
19. Portanto, a partir do final de 2003 e início de 2004 a estrutura 
dos dados sobre os incentivos do FAIN foi alterada, tornando-se difícil trabalhar com uma 
série histórica que compreenda o período antes e após a modificação da metodologia do 
incentivo. Assim, optou-se por trabalhar apenas com os dados referentes ao período anterior 
ao crédito presumido, por possibilitar a comparabilidade dos dados e uma análise mais 
homogênea. O ano de 2003, no entanto, já apresenta os reflexos dessa mudança na 
sistemática, quando se pode perceber nos dados apresentados, uma considerável redução dos 
valores de recolhimento, liberação e amortização. 
Conforme já apresentado, a Paraíba dispõe de um pacote de benefícios que 
inclui três mecanismos de incentivo: o FAIN, o Programa de Lotes e Galpões e o FUNDESP. 
No presente trabalho foi considerado apenas o empréstimo com encargos subsidiados 
concedidos através do FAIN, o mais popularmente conhecido como FAIN/ICMS. 
 
3.4. Variáveis e indicadores 
Segundo Marconi e Lakatos (2000, p. 175), uma variável pode ser considerada 
uma classificação ou medida; uma quantidade que varia; um conceito, constructo ou conceito 
operacional que contém ou apresenta valores; aspecto, propriedade ou fator, discernível em 
um objeto de estudo e passível de mensuração. 
As variáveis e respectivos indicadores utilizados no desenvolvimento do 
presente trabalho de dissertação e estão definidas no Quadro 1 apresentado a seguir: 
 
                                                 
19 PARAÍBA. Resolução n. 020/2003. Apesar da Resolução que autoriza a modificação da metodologia do 
incentivo para o crédito presumido ter sido publicada em junho de 2003, muitas empresas apresentaram 
resistência a migrar para o crédito presumido e continuaram usufruindo seus incentivos pela sistemática anterior 




QUADRO 01: Definição das variáveis e indicadores 
VARIÁVEIS INDICADORES 
Projetos aprovados     Quantidade de projetos aprovados pelo FAIN – por tipo de 
enquadramento. 
Empresas com contrato assinado     Empresas que tiveram projeto aprovado e que firmaram contrato 
de incentivos com o FAIN – por tipo de enquadramento. 
Empresas beneficiárias     Empresas que tiveram projeto aprovado, que firmaram contrato de 
incentivos com o FAIN e que realmente se implantaram no Estado 
– por tipo de enquadramento; 
   Empresas que tiveram projeto aprovado, que firmaram contrato de 
incentivos com o FAIN e que realmente se implantaram no Estado 
– por ramo de atividade; 
   Empresas que tiveram projeto aprovado, que firmaram contrato de 
incentivos com o FAIN e que realmente se implantaram no Estado 
– por localização/município. 
Empregos projetados     Empregos diretos projetados pelas beneficiárias do FAIN – por 
ramo de atividade; 
   Empregos diretos projetados pelas beneficiárias do FAIN – por 
localização/município. 
Média de empregos projetados     Média de empregos diretos projetados por beneficiária do FAIN – 
por ramo de atividade. 
Investimento projetado     Investimento projetado pelas beneficiárias do FAIN – por ramo de 
atividade. 
Investimento projetado médio     Média de investimento projetado por beneficiária do FAIN – por 
ramo de atividade. 
Custo do emprego projetado em 
termos de investimento 
   Relação entre a quantidade de empregos diretos projetados e o 
investimento projetado – por ramo de atividade. 
Recolhimento ao FAIN     Recolhimento do ICMS realizado pelas empresas beneficiárias ao 
FAIN – por ramo de atividade. 
Liberações do FAIN     Liberações/repasses realizados pelo FAIN às empresas 
beneficiárias – por ramo de atividade. 
Amortizações ao FAIN     Amortizações realizadas pelas empresas beneficiárias ao FAIN – 
por ramo de atividade. 
Incentivo líquido     Diferença entre o que o FAIN repassou às beneficiárias e o que as 
beneficiárias pagaram ao FAIN sob a forma de amortização – por 
ramo de atividade. 
Custo do emprego projetado em 
termos de incentivos  
   Relação entre a quantidade de empregos diretos projetados e o 
incentivo líquido concedido anualmente pelo FAIN – por ramo de 
atividade. 
Estabelecimentos industriais     Número de estabelecimentos industriais no Estado – por ramo de 
atividade. 
Empregos industriais     Quantidade de empregados em 31/Dez na indústria de 
transformação – por ramo de atividade. 
Fonte: Elaboração própria.    
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3.5. Coleta e tratamento dos dados 
As fontes consultadas para a coleta dos dados utilizados neste trabalho foram: 
   CINEP – Companhia de Desenvolvimento da Paraíba; 
   IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 
   IPEAData – Banco de Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; 
   MTE – Min. do Trabalho e Emprego / RAIS – Relação Anual das Informações Sociais; 
   STN – Secretaria do Tesouro Nacional. 
 
Os dados e informações coletadas receberam tratamento quantitativo e 
qualitativo, de forma a possibilitar uma análise das implicações da política de incentivos 
adotada pelo estado da Paraíba. 
Os dados monetários de investimento projetado, recolhimento ao FAIN, 
liberações do FAIN, amortizações ao FAIN, bem como os valores da receita orçamentária do 
estado da Paraíba foram todos obtidos em moeda corrente de cada ano e foram convertidos 
para a mesma unidade monetária (Real – R$), sendo também deflacionados pelo IGP-DI – 
Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna, calculado pela Fundação Getúlio Vargas – 
FGV, considerando-se como base a média do ano de 2003. 
 
3.6. Análise e interpretação dos dados 
Após a coleta, tabulação e tratamento dos dados, procedeu-se a análise e 
interpretação dos mesmos. 
A análise tem como objetivo organizar e sumariar os dados de forma tal que 
possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto para investigação. Já a 
interpretação tem como objetivo a procura do sentido mais amplo das respostas, o que é feito 
mediante sua ligação a outros conhecimentos anteriormente obtidos. (GIL, 1999, P. 168).  
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Os dados referentes aos valores monetários do incentivo do FAIN foram 
interpretados levando-se em consideração a noção do “fluxo de caixa invertido”. Ou seja, o 
incentivo às empresas em um ano qualquer significa a liberação de recursos realizada pelo 
FAIN a essas empresas nesse ano, subtraída da amortização realizada pelas empresas que 
tiveram suas liberações no ano anterior. 
Portanto, o “fluxo de caixa invertido” do FAIN define-se como sendo: o 
repasse que o Fundo realizou a todas as empresas beneficiárias em um determinado ano, 
menos a amortização que o Fundo recebeu de todas as empresas neste mesmo ano. Desse 
modo, o total do incentivo promovido anualmente pelo FAIN será dado pela liberação 
corrente menos a amortização corrente. 
A utilização e comparação de duas bases de dados distintas (RAIS e FAIN) 
requer alguns ajustes. Quanto aos dados da RAIS, classificados conforme os subsetores do 
IBGE, desconsiderou-se os estabelecimentos industriais e os empregos industriais referentes 
às atividades de construção civil e extrativa mineral. Adotou-se essa medida pelo fato de que 
a base de dados da RAIS foi comparada com a base de dados do FAIN, que por sua vez, 
também não inclui essas duas atividades, já que as mesmas não podem ser beneficiadas pelos 
incentivos do referido Fundo
20. Desconsiderou-se, também, os dados referentes à atividade de 
material de transportes, tendo em vista que não existe nenhuma empresa desse segmento 
beneficiada pelo FAIN no período em análise (1988-2003). 
                                                 
20 Ver PARAÍBA. Decreto n. 17.252/94, Art. 10º, § 1º.  
 
CAPÍTULO 4: A INDÚSTRIA PARAIBANA E OS INCENTIVOS DO FAIN 
 
4.1. Breves considerações sobre a indústria paraibana na década de 90 
A participação do estado da Paraíba no Produto Interno Bruto do país pode ser 
considerada relativamente pequena. Entre os anos de 1990 e 2002, essa participação situou-se 
entre 0,6% e 0,9%, de forma que o Estado, em 2002, ficou entre os dez de menor participação no 
Produto Interno nacional. A participação da Paraíba no PIB nacional cresceu apenas 0,1 p.p. 
entre 1990 e 2002, mas, ainda é superior à participação de nove estados brasileiros: Roraima, 
Amapá, Acre, Tocantins, Piauí, Rondônia, Sergipe, Alagoas e Maranhão. 
No que se refere à participação no PIB do Nordeste, o estado da Paraíba encontra-
se entre os quatro que apresentaram crescimento positivo entre 1990 e 2002. A participação 
paraibana no Produto nordestino cresceu 0,27 p.p. nesse período, passando de 6,35% em 1990 
para 6,62% em 2002, conforme mostra a tabela 04 a seguir. 
 
TABELA 04: Nordeste – Produto Interno Bruto, por Estados (1990-2002) 
(Em %)
Estados  1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002  1990-2002* 
Maranhão  6,35 6,15 5,69 6,03 6,45 6,35 6,77 6,77 6,11 6,11 6,20 6,82 5,88  -0,47 
Piauí  3,17 3,08 3,25 3,45 3,23 3,97 3,76 3,76 3,82 3,82 3,88 3,79 3,68  0,50 
Ceará  13,49 13,85 14,63 14,66 14,52 15,08 15,04 15,04 16,03 15,27 14,73 13,64 13,24  -0,26 
Rio  G.  do  Norte  5,56 6,15 5,69 6,03 5,65 5,56 6,02 6,02 5,34 6,11 6,20 6,06 6,62  1,06 
Paraíba  6,35 6,15 5,69 5,17 6,45 6,35 6,02 6,02 6,11 6,11 6,20 6,82 6,62  0,27 
Pernambuco  21,43 21,54 20,33 19,83 20,16 21,43 20,30 20,30 20,61 20,61 20,16 19,70 19,85  -1,58 
Alagoas  5,56 5,38 5,69 5,17 5,65 4,76 5,26 5,26 5,34 5,34 4,65 4,55 5,15  -0,41 
Sergipe  3,97 4,62 4,88 5,17 4,03 3,97 4,51 4,51 4,58 3,82 3,88 5,30 5,15  1,18 
Bahia  34,13 33,08 34,15 34,48 33,87 32,54 32,33 32,33 32,06 32,82 34,11 33,33 33,82  -0,30 
Total  38,10 37,69 39,02 39,66 37,90 36,51 36,84 36,84 36,64 36,64 37,98 38,64 38,97  - 
Fonte: IBGE (2005). 




Observa-se que os maiores estados do Nordeste – Bahia, Pernambuco e Ceará – 
apresentaram diminuição da participação no PIB nordestino, enquanto que os estados de Sergipe, 
Rio Grande do Norte, Piauí e Paraíba aumentaram suas participações no Produto regional. 
Analisando o comportamento do Produto Interno Bruto da indústria de 
transformação, tem-se que a Paraíba é o quarto Estado de maior participação no produto 
industrial do Nordeste (dados de 2002). Em 2002, o PIB industrial da Paraíba representou 6,01% 
do produto industrial da região. 
Os números da tabela 05 sinalizam para uma desconcentração da indústria em 
nível intra-regional. Verifica-se que Estados de grande peso na indústria nordestina, como 
Pernambuco e Ceará, apresentaram considerável redução de suas participações no produto 
industrial da região, ao passo que Estados menos representativos, como Paraíba, Alagoas e 
Maranhão, experimentaram aumento da participação relativa no Produto Interno Bruto da 
indústria de transformação nordestina. 
 
TABELA 05: Nordeste – Produto Interno Bruto – Indústria de transformação, por Estados 
(1990-2002) 
(Em %)
Estados  1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002  1990-2002* 
Maranhão  3,67 4,53 4,60 4,70 5,17 4,90 4,82 4,72 4,51 4,45 4,99 4,94 5,08  1,41 
Piauí  2,25 2,20 2,02 2,10 2,41 2,26 2,23 2,25 2,27 2,03 2,06 2,11 2,14  -0,11 
Ceará  13,72 13,70 13,34 11,21 11,94 13,51 13,31 12,89 13,36 12,61 12,88 11,77 11,46  -2,25 
Rio  Grande  do  Norte  4,30 3,68 3,40 3,74 3,44 3,55 3,99 3,85 3,76 3,51 3,11 3,46 3,33  -0,97 
Paraíba  4,94 5,02 4,44 4,70 5,17 5,16 5,35 6,13 6,13 6,07 6,18 6,05 6,01  1,07 
Pernambuco  24,05 24,26 21,74 20,42 21,35 24,02 21,44 20,85 19,90 19,59 17,71 17,71 16,98  -7,07 
Alagoas  3,66 5,68 6,00 5,78 5,90 4,60 4,97 5,32 5,19 5,33 4,65 5,05 5,31  1,65 
Sergipe  4,86 5,10 5,03 5,90 5,09 4,34 4,41 4,88 4,71 4,30 4,01 3,77 3,62  -1,24 
Bahia  38,55 35,83 39,44 41,45 39,52 37,65 39,48 39,11 40,17 42,11 44,41 45,15 46,07  7,52 
TOTAL  100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00  - 
Fonte: IPEAData (2005). 




A Paraíba situou-se, portanto, entre os quatro Estados que apresentaram aumento 
da participação relativa no produto industrial da região. Em 1990, o PIB industrial da Paraíba 
representou 4,94% do PIB industrial do Nordeste. Em 2002, esse percentual foi elevado para 
6,01%, significando um crescimento de 1,07 p.p. 
Esse desempenho positivo da Paraíba no contexto nordestino constitui um dos 
principais fatores que ressaltam a importância do presente estudo, merecendo grande relevância a 
análise da participação dos incentivos governamentais nessa performance do Estado. 
O emprego na indústria paraibana representa 11,75% do total do emprego no 
Estado, considerando-se os ramos de atividade listados na tabela 06. Nesta tabela, verifica-se que 
em 2003, o total de empregos na indústria de transformação do Estado era de 45.119 
empregados. 
 
TABELA 06: Paraíba – Empregos industriais, por ramos de atividade (2003) 
Ramos de Atividade  Empregos  % 
Alimentos e Bebidas  13.585  30,11 
Indústria Têxtil  10.782 23,90 
Indústria de Calçados  6.185  13,71 
Minerais Não-Metálicos  4.084  9,05 
Borracha, Fumo e Couro  2.611  5,79 
Indústria Química  2.356  5,22 
Papel e Gráfica  2.315 5,13 
Indústria Metalúrgica  1.480  3,28 
Madeira e Mobiliário  837  1,86 
Indústria Mecânica  485 1,07 
Elétrico e de Comunicação  399  0,88 
Total  45.119  100,00 
Fonte: MTE / RAIS (2005).    
 
Conforme se observa, 76,77% do emprego industrial do Estado concentraram-se nas 
atividades de alimentos e bebidas, têxtil, calçados e minerais não-metálicos. Alimentos e bebidas 
foram os segmentos que mais concentraram empregos industriais (30,11%), seguido pelo setor 
têxtil, que respondeu por 23,90% do emprego industrial no Estado. Em seguida, vieram os  
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setores de calçados e minerais não-metálicos, que concentraram 13,71% e 9,05% do emprego na 
indústria, respectivamente. 
O emprego industrial na Paraíba representa 0,90% do emprego industrial do Brasil, 
conforme pode ser observado na tabela, 07 a seguir. O segmento de atividade onde o estado da 
Paraíba tem mais participação no emprego industrial nacional é o da indústria de calçados, cuja 
participação atinge 2,27%. O emprego industrial da Paraíba em relação ao Nordeste representa 
algo na casa dos 6,94% e a atividade onde a Paraíba tem maior participação na região é a de 
borracha, fumo e couro, que corresponde a 13,4%. 
 
TABELA 07: Paraíba, Nordeste e Brasil - Distribuição do emprego industrial, por ramos 
de atividade (2003) 
 
(Em %)
Ramos de Atividade  PB / BR  PB / NE  NE / BR  Brasil 
Indústria de Calçados  2,27  9,32  24,39  100,00 
Indústria Têxtil  1,48  9,27  15,93  100,00 
Minerais Não-Metálicos  1,47  9,17  15,99  100,00 
Alimentos e Bebidas  1,15  5,37  21,38  100,00 
Borracha, Fumo e Couro  1,05  13,40  7,86  100,00 
Papel e Gráfica  0,75  8,45  8,90  100,00 
Indústria  Química  0,42 4,51 9,27  100,00 
Indústria  Metalúrgica  0,28 4,85 5,76  100,00 
Elétrico e de Comunicação  0,21  5,05  4,25  100,00 
Madeira e Mobiliário  0,20 3,90 5,20  100,00 
Indústria  Mecânica  0,15 4,37 3,54  100,00 
Total  0,90 6,94  12,94  100,00 
Fonte: MTE / RAIS (2005). 
Nota: Empregos em 31/Dez. 
 
Analisando-se a quantidade de estabelecimentos industriais no estado da Paraíba, em 
2003, com base na tabela 08 a seguir, tem-se que o parque industrial da Paraíba, segundo os 
dados da RAIS, contava com 2.277 indústrias instaladas em 2003. Destas, 36,67% eram 
indústrias dos segmentos de alimentos e bebidas, 15,20% da indústria têxtil e 9,13% da indústria 
de minerais não-metálicos.  
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TABELA 08: Paraíba – Número de estabelecimentos industriais, por ramos de atividade 
(2003) 
 
Ramos de Atividade  Estabelecimentos  % 
Alimentos e Bebidas  835 36,67 
Indústria Têxtil  346 15,20 
Minerais Não-Metálicos  208  9,13 
Papel e Gráfica  171 7,51 
Indústria Metalúrgica  164 7,20 
Indústria Química  149 6,54 
Madeira e Mobiliário  133 5,84 
Indústria de Calçados  97 4,26 
Borracha, Fumo e Couro  92  4,04 
Indústria Mecânica  58 2,55 
Elétrico e Comunicação  24  1,05 
Total  2.277  100,00 
Fonte: MTE / RAIS (2005).    
 
 
Quanto ao valor da transformação industrial, Alencar Júnior (2002, p. 51) afirma que, 
em 2000, os setores de produtos alimentares, bebidas, vestuário, calçados, tecidos e minerais 
não-metálicos representavam 75,3% do Valor da Transformação Industrial (VTI)
21, indicando 
uma forte concentração setorial da indústria paraibana, notadamente nos setores mais 
tradicionais. 
Em termos de localização, a atividade industrial do Estado concentra-se na Zona da 
Mata e na Zona do Agreste. Nas cidades de João Pessoa e Campina Grande, encontram-se cerca 
de 54% das indústrias do Estado. (ALENCAR JÚNIOR, 2002, p. 51). 
As empresas industriais instaladas no estado da Paraíba dispõem de uma infra-
estrutura que inclui 14 (quatorze) distritos industriais localizados em várias regiões do Estado. A 
implantação e administração desses distritos competem à Companhia de Desenvolvimento da 
Paraíba (CINEP). A tabela 09, a seguir, mostra os distritos e suas respectivas áreas. 
 
                                                 
21 O Valor da Transformação Industrial (VTI) é dado pela “diferença entre o valor bruto da produção industrial e os 
custos das operações industriais”. (IBGE – www.ibge.gov.br).  
 
60
TABELA 09: Paraíba - Distritos industriais (2001) 
  (Em ha) 
Distritos  Área 
João Pessoa  616,00 
Mangabeira (JP)  47,50 
Campina Grande  173,00 
Velame (CG)  21,00 
Ligeiro (CG)  204,00 
Queimadas (CG)  75,36 
Conde  90,00 
Alhandra 42,52 
Santa Rita  17,00 
Catingueira 22,71 
Guarabira 24,00 
Patos  35,00 
Sousa  32,50 
Cajazeiras 21,39 
Total  1.421,98 
Fonte: CINEP apud Alencar Júnior (2002, p. 23). 
 
Quanto à receita orçamentária do Estado, tem-se que entre 1995 e 2003, a Paraíba 
teve uma receita total de R$ 24,8 bilhões (TABELA 10). Verifica-se que 40,44% da receita do 
Estado foi proveniente da arrecadação de tributos próprios, enquanto que 59,56% teve como 
origem as transferências correntes
22, demais receitas correntes
23 e as receitas de capital
24. 
 
TABELA 10: Paraíba – Receita orçamentária do Estado (1995-2003) 
(Em R$ 1.000)
Discriminação  1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003  Total % 
RECEITA  TOTAL  2.070.145 2.281.428 2.307.532 2.961.930 2.861.168 3.155.262 3.742.775 2.813.614 2.622.580 24.816.435 100,00 
Receita  Tributária  883.382 1.013.131 1.034.763 1.108.505 1.100.375 1.154.269 1.301.598 1.244.211 1.195.328 10.035.561  40,44 
ICMS  850.166  977.105  997.042 1.061.054 1.052.769 1.109.974 1.254.052 1.123.183 1.007.196  9.432.541  38,01 
Outros  Tributos  33.216 36.026 37.720 47.451 47.606 44.295 47.546  121.029  188.131 603.020  2,43 
Outras  Receitas  1.186.764 1.268.298 1.272.770 1.853.425 1.760.793 2.000.993 2.441.177 1.569.403 1.427.252 14.780.874  59,56 
Fonte: STN (2005). 
Valores monetários corrigidos pelo IGP-DI – Base: 2003. 
                                                 
22 Nas Transferências Correntes recebidas pelos estados destacam-se o Fundo de Participação dos Estados (FPE) e 
as Transferências do Imposto de Renda (IR) repassadas pelo Governo Federal, dentre outras transferências. 
23 Nas Demais Receitas Correntes estão compreendidas as Receitas Financeiras, dentre outras. 
24 Receitas de Capital são aquelas que determinam alterações compensatórias no Ativo e no Passivo do Patrimônio 
do Estado.  
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Pelos dados da tabela 10 pode-se perceber a importância do ICMS para o Estado, já 
que esse imposto representou 38% de sua receita total entre 1995 e 2003. Em relação à receita 
tributária, o ICMS representou 94%, ficando os demais tributos de competência do Estado
25 
responsáveis pelos 6% restantes. 
 
4.2. As empresas beneficiárias do FAIN (1988-2003) 
O programa de incentivos do FAIN-ICMS tem beneficiado várias empresas desde o 
início de sua implementação em 1988. Entre empreendimentos novos, ampliados, revitalizados, 
modernizados e relocalizados, foram aprovados 345 projetos nesse período como um todo, até 
2003. A maior parte (66,96%) dos projetos aprovados foram empreendimentos novos, como 
mostra a tabela 11, apresentada a seguir. 
 
TABELA 11: Paraíba – Empresas com projeto aprovado no FAIN, por enquadramento 
(1988-2003) 
 
Enquadramento 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 Total  % 
Novo  2  2  2  8  16 14  6  10 17 19 18 32 18 24 25 18 231  66,96 
Ampliado  - 3 1 5 3 3 2 - 4 8 9 8 1 6 6 1 60  17,39 
Revitalizado  - - - 3 - 1 1 2 2 4 - 7 1 4 1 4 30  8,70 
Modernizado  - - - - - 2 - - 2 - - 6 3 1 2 4  20  5,80 
Relocalizado  - - - - - 1 - - - 1 - -  1 1 - 4  1,16 
Total  2  5  3  16 19 21  9  12 25 32 27 53 23 36 35 27 345  100,00 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
 
A importância dos dados apresentados na tabela anterior é que eles mostram, de certa 
forma, o esforço e o interesse da Paraíba na busca pela industrialização do Estado. Entretanto, 
esses dados não podem ser confundidos com o número de empresas efetivamente incentivadas 
no Estado, pois se referem à quantidade de empresas com projeto aprovado no FAIN, não 
                                                 
25 Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI) e o Adicional do Imposto de Renda.  
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significando, porém, que todas essas empresas vieram a ser beneficiárias. Algumas delas não 
chegaram a firmar contrato de incentivos com o FAIN. Outras, tendo ou não assinado contrato, 
não chegaram a se implantar no Estado. 
Segundo informações de funcionários do próprio FAIN, as principais razões que 
justificariam o fato de uma empresa ter um projeto de incentivo aprovado e não firmar contrato 
seriam: (i) a empresa apresentar restrições cadastrais no ato da assinatura do contrato; e (ii) a 
empresa não ter sido implantada. 
A tabela 12, apresentada a seguir, mostra a quantidade de empresas que tiveram 
projetos aprovados e que firmaram contrato com o FAIN.  
 
TABELA 12: Paraíba – Empresas com contrato assinado no FAIN, por enquadramento 
(1988-2003) 
 
Enquadramento 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 Total % 
Novo  2  2  2  7  16 13  6  7  14 14  9  19 11 16 16 10 164  60,29 
Ampliado  - 3 1 5 3 3 2 - 4 8 9 8 1 6 5 1 59  21,69 
Revitalizado  - - - 3 - 1 1 2 2 3 - 6 1 4 - 4 27  9,93 
Modernizado  - - - - - 2 - - 2 - - 5 2 1 2 4  18  6,62 
Relocalizado  - - - - - 1 - - - 1 - - - 1 1 - 4  1,47 
Total  2  5  3  15 19 20  9  9  22 26 18 38 15 28 24 19 272  100,00 
%  (*)  100  100  100 93,8 100 95,2 100 75,0 88,0 81,3 66,7 71,7 65,2 77,8 68,6 70,4 78,8  - 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
(*) Total da tabela 12 em relação ao total da tabela 11. Empresas que assinaram contrato com o FAIN em 
relação à quantidade de empresas com projeto aprovado. 
 
Observando-se os dados da tabela 12, verifica-se que uma parcela significativa das 
empresas que tiveram projetos aprovados firmou contrato de incentivos com o FAIN. Nos anos 
de 1988, 1989, 1990, 1992 e 1994, 100% das empresas assinaram o contrato. Vale salientar, 
entretanto, que esses anos representaram o início das atividades do Fundo, onde, no geral, foram 
aprovados relativamente poucos projetos anualmente. No total do período, dos 345 projetos  
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aprovados, 272 foram oficialmente beneficiados. Ou seja, até 2003, 78,8% das empresas com 
projeto aprovado assinaram contrato. 
Para se chegar à quantidade de empresas que efetivamente usufruíram dos incentivos 
fiscal-financeiros do FAIN-ICMS, faz-se necessário ainda comparar a quantidade de empresas 
oficialmente beneficiárias, através da assinatura do contrato, com a quantidade de empresas em 
atividade. 
Das 272 empresas que assinaram o contrato, 164 (60,3%) eram empresas novas (ver 
tabela 12). Algumas dessas novas empresas, entretanto, até hoje ainda não iniciaram suas 
atividades no Estado, não podendo ser, na prática, consideradas como beneficiárias do incentivo. 
A tabela 13 apresenta a quantidade de empresas que tiveram projeto aprovado, 
assinaram contrato com o FAIN, se instalaram no Estado e que realmente receberam os 
incentivos do Fundo. Conforme se verifica na tabela, durante o período em análise, foi 
beneficiado pelo estado da Paraíba um total de 262 empresas, o que representa uma média de 
mais de 16 empresas por ano, ou mais de uma por mês. 
 
TABELA 13: Paraíba – Empresas beneficiárias do FAIN, por enquadramento (1988-2003) 
Enquadramento 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 Total % 
Novo  2  2  2  7  16 13  6  7  14 14  9  19 10 13 11  9 154  58,78 
Ampliado  - 3 1 5 3 3 2 - 4 8 9 8 1 6 5 1 59  22,52 
Revitalizado  - - - 3 - 1 1 2 2 3 - 6 1 4 - 4 27  10,31 
Modernizado  - - - - - 2 - - 2 - - 5 2 1 2 4  18  6,87 
Relocalizado  - - - - - 1 - - - 1 - - - 1 1 - 4  1,53 
Total  2  5  3  15 19 20  9  9  22 26 18 38 14 25 19 18 262  100,00 
%  (*)  100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 93,3  89,3  79,2  94,7 96,3  - 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
(*) Total da tabela 13 em relação ao total da tabela 12. Empresas efetivamente implantadas em relação à 




Percebe-se também que até 1999, todas as empresas que oficializaram o incentivo 
com a assinatura do contrato foram implantadas no Estado. No entanto, a partir de 2000, não 
mais se verifica esse comportamento. 
Existem duas hipóteses principais que explicariam essa redução do número de 
empresas beneficiárias em relação ao total das empresas que assinaram contrato, a partir de 
2000. A primeira, seria o fato de que algumas dessas empresas podem ainda se encontrar em 
processo de implantação. A segunda hipótese é a de que talvez algumas empresas tenham 
desistido de se instalar na Paraíba e, consequentemente, desistido do incentivo. 
O gráfico 01 apresentado a seguir mostra a distribuição do número de empresas 
beneficiárias por enquadramento. 
 













Fonte: CINEP / FAIN (2005) - Dados da Tabela 13. 
 
Percebe-se que a maior parte (58,8%) dessas são empreendimentos novos. Isso 
significa que a política adotada caracterizou-se pela predominância de incentivos à criação de 
novas empresas. Os empreendimentos ampliados representaram 22,5% do total de 
empreendimentos beneficiados e os revitalizados, modernizados e relocalizados, juntos, 
corresponderam a 18,7%.  
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Uma comparação entre as tabelas 11, 12 e 13 também pode ser vista a partir do 
gráfico 02 apresentado a seguir. 
 
GRÁFICO 02: Paraíba – Evolução da quantidade de projetos aprovados, empresas com 
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 Fonte: CINEP / FAIN (2005) - Dados das Tabelas 11, 12 e 13. 
 
 
Com base no gráfico 02, verifica-se que a política de incentivos do Estado tornou-se 
cada vez mais intensa ao longo do período, o que pode ser percebido pela tendência crescente 
das curvas do gráfico, de forma que na segunda metade do período analisado, a quantidade de 
projetos aprovados e beneficiados anualmente é bem superior ao que foi na primeira metade do 
período. Além disso, essa política apresentou nitidamente uma maior agressividade a partir de 
1996, tendo como auge o ano de 1999, onde foram aprovados 53 projetos, dos quais 38 foram 
oficializados com a assinatura do contrato, sendo 100% implantados no Estado. 
Percebe-se também, que com o aumento da agressividade da política de incentivos a 
partir de 1966, aumentou-se o hiato entre a quantidade de projetos aprovados e a quantidade de 
empresas beneficiárias. Talvez a política tenha perdido um pouco de sua eficiência pelo fato de 
ter passado a ser utilizada de forma mais agressiva. A partir de 1994 a quantidade de empresas  
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com contrato assinado não acompanhou o rítmo da quantidade de projetos aprovados 
anualmente. 
A tabela 14 apresentada a seguir mostra a quantidade de empresas beneficiárias por 
ramo de atividade, de acordo com os critérios de classificação adotados pelo FAIN. 
 
TABELA 14: Paraíba – Empresas beneficiárias do FAIN, por ramos de atividade 
(1988-2003) 
 
Ramos  de  Atividade  88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 00 01 02 03  Total  % 
Minerais  Não-Metálicos  - - - 2 3 3 1 1 3 6 4 7 7 6 1 1 45  17,18 
Produtos  Alimentares  1 1 - - 1 5 1 1 - 2 2 4 1 3 7 4 33  12,60 
Calçados e Artefatos de Couro  -  -  1  5  -  -  1  2  2  6  -  6  -  2  -  5  30  11,45 
Produtos  de  Materiais  Plásticos  - - - 3 2 3 - - 2 2 8 3 1 2 - 1 27  10,31 
Vestuário e Artefatos de Tecido  -  -  -  -  4  6  2  1  3  1  -  3  -  2  2  2  26  9,92 
Têxtil  - 1 1 1 1 - 3 3 5 4 - 3 - - - - 22  8,40 
Metalurgia  - - - 1 3 - - - 1 - 1 4 1 - 3 3 17  6,49 
Química  - 1 - 2 - 1 1 - - 4 - 2 - 2 1 1 15  5,73 
Bebidas  1 - - - - - - 1 1 1 1 3 - 1 1 1 11  4,20 
Diversos  - - - 1 3 - - - 1 - - 1 - 1 2 -  9  3,44 
Papel  e  Papelão  - - - - 1 - - - - - 1 1 1 3 - -  7  2,67 
Material  Elétrico  e  de  Comunicação  - 1 1 - - 1 - - 1 - - - - 1 1 -  6  2,29 
Mobiliário  - - - - 1 1 - - 1 - - - 1 - 1 -  5  1,91 
Editorial  e  Gráfica  - 1 - - - - - - 2 - - - 1 - - -  4  1,53 
Mecânica  - - - - - - - - - - 1 1 - 1 - -  3  1,15 
Perfumaria,  Sabão  e  Vela  - - - - - - - - - - - - 1 1 - -  2  0,76 
Total  2  5  3  15 19 20  9  9  22 26 18 38 14 25 19 18 262 100,00 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
 
O segmento que apresentou um maior número de empresas incentivadas foi o de 
minerais não-metálicos, onde se concentraram 17,18% do total de empreendimentos 
beneficiados até 2003. Nesse segmento foram aprovados 45 projetos de empresas produtoras de 
cerâmica, cimento, argamassas, vidros, mármores sintéticos e diversos outros minérios. Produtos 
alimentares foi o segmento onde se concentrou a segunda maior quantidade de empreendimentos 
beneficiados. Nessa atividade foram incentivadas 33 empresas, representando 12,6% de um 
universo total de 262 beneficiárias.   
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Os segmentos calçados e artefatos de couro, produtos de materiais plásticos e 
vestuário e artefatos de tecido vieram em seguida, correspondendo a 11,45%, 10,31% e 9,92% 
do total das beneficiárias, respectivamente. O setor têxtil, que é um importante segmento da 
indústria paraibana, ficou em sexto lugar, concentrando 8,40% do total de empresas 
incentivadas. 
O quadro 02 apresentado a seguir mostra as principais linhas de produção para cada 
ramo de atividade beneficiado pelo FAIN. 
 
QUADRO 02: Paraíba – Principais linhas de produção por ramos de atividade 
beneficiados pelo FAIN 
 
Ramos de Atividade  Linha de Produção 
Minerais Não-Metálicos  Bentonita Ativada, Caulim, Feldspato, Albita, Argila, Quartzo, Tijolo e 
Telhas, Cimento, Vidros etc. 
Metalúrgica  Fechaduras, Cadeados, Dobradiças, Telas Sintéticas, Fitas Vedadoras, 
Móveis de Aço, Esquadrias, Artefatos e Perfis de Alumínio. 
Elétrico e de Comunicação  Equipamentos para Radiodifusão e Painéis Eletrônicos. 
Papel e Papelão  Papel, Sacos de Papel e Caixas de Papelão. 
Têxtil  Fios e Malha. 
Calçados e Artefatos de Couro  Sapatos, Sandálias e Solados Injetados. 
Vestuário e Artefatos de Tecido  Tecidos Dublados de Nylon, Roupas Intimas, Confecção em Tecido e em 
Malha. 
Química  Couro Sintético, Medicamentos e Suplementos. 
Produtos Alimentares  Flocos de Milho, Colorau, Mungunzá, Salgadinhos, Café, Polpas e Sucos de 
Frutas, Derivados do Leite. 
Editorial e Gráfica  Cadernos Escolares, Livros, Revistas, Folders e Rótulos. 
Produtos de Materiais Plásticos  Sacolas, Sacos Plásticos, Tubos de PVC, Conexões, Engates, Utensílios 
Domésticos de Plásticos, Solados em PU, Produtos em Fibra. 
Perfumaria, Sabão e Vela  Velas. 
Bebidas  Refrigerantes, Água Mineral e Cerveja. 
Diversos  Lentes Oftálmicas, Equipamentos de Proteção Individual, Beneficiamento 
de Carvão Mineral, Produção de Gás Combustível, Automotivo. 
Mecânica  Balcão de Frios. 
Mobiliário  Colchões. 
Fonte: CINEP / FAIN (2004).  
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Ao analisar as políticas de incentivos industriais em âmbito estadual, é conveniente 
observar seus impactos sobre todo o Estado, verificando sua repercussão sobre o grau de 
desconcentração da indústria da capital e maiores cidades para o interior do Estado. Dado que 
existe uma tendência natural das empresas em se implantarem nas áreas mais desenvolvidas, 
principalmente devido às diversas sinergias nesse sentido, o estado da Paraíba tem buscado 
promover a redução das disparidades intra-estaduais. Por essa razão, é que a legislação que 
regulamenta os incentivos fiscal-financeiros desse Estado possibilita incentivos mais favoráveis 
para as empresas localizadas no interior em relação às empresas localizadas próximas à capital 
(PARAÍBA. Decreto 17.252/94, Art. 17º.). 
Pelos dados da tabela 15, apresentada adiante, que mostra a quantidade de empresas 
incentivadas pelo FAIN por município ao longo do período em análise, tem-se que dos 223 
municípios que compõem o estado da Paraíba, 38 (17%) beneficiaram-se com a implantação de 
projetos incentivados pelo governo do Estado através do FAIN. 
Os municípios onde se localizaram a maior parte das empresas beneficiárias foram 
Campina Grande e João Pessoa. Das 262 empresas beneficiárias dos incentivos do FAIN, 85 
(32,44%) localizavam-se em Campina Grande e 70 (26,72%) em João Pessoa. Esses dois 
municípios, juntos, concentraram 59,16%, ou, mais da metade, do total de empreendimentos 
incentivados em todo o Estado. 
Em seguida, vieram os municípios de Santa Rita, onde localizaram-se 15 (5,73%) 
empresas incentivadas, Cabedelo com 11 (4,20%), Bayeux com 7 (2,67%) e Cajazeiras também 





TABELA 15: Paraíba – Empresas beneficiárias do FAIN, por localização (1988-2003) 
Cidade  1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 Total  % 
Campina  Grande - 2 - 8 8  10  4 1 8 7 8  15 - 5 3 6  85  32,44 
João  Pessoa  1 2 2 6 5 7 2 4 6 6 5  11  2 4 3 4  70  26,72 
Santa  Rita  - - 1 - - 1 1 1 3 3 2 - 1 1 1 -  15  5,73 
Cabedelo  1 - - - 1 - - - - 2 - 1 - 2 3 1 11  4,20 
Bayeux  - - - - - - - - 2 2 - 2 - - 1 -  7  2,67 
Cajazeiras  - - - - 2 - 1 1 - 1 - 2 - - - -  7  2,67 
Catolé  do  Rocha  - - - - - - - - - - - - 1 2 2 1  6  2,29 
Conde  - - - - - - - - 1 - - 1 3 1 - -  6  2,29 
Queimadas  - - - - - 1 - 1 - - 1 1 - 1 - -  5  1,91 
Alhandra  - - - - - - - - - 1 1 1 - 1 - -  4  1,53 
Mamanguape  - - - - - - - - - 1 - - 1 - 1 1  4  1,53 
Guarabira  - - - - - - - - - - - 1 1 - 1 -  3  1,15 
Patos  - 1 - - - - - - - - - 1 - - - 1  3  1,15 
Boa  Vista  - - - - - - - - - 1 - 1 - - - -  2  0,76 
Caapora  - - - 1 - - - - - 1 - - - - - -  2  0,76 
Caturité  - - - - - - - - - - - - - - 2 -  2  0,76 
Esperança  - - - - - - - - 1 - - - - 1 - -  2  0,76 
Junco  do  Seridó - - - - - - - - - - - - 1 1 - -  2  0,76 
Pedra  Lavrada  - - - - - - - - - - - - - 1 - 1  2  0,76 
Pedras  de  Fogo - - - - - - - - - - - - - 1 1 -  2  0,76 
Pombal  - - - - - - - - - - - - 1 - - 1  2  0,76 
Santa  Terezinha - - - - 1 - - - - - 1 - - - - -  2  0,76 
Soledade  - - - - - - - - 1 - - - 1 - - -  2  0,76 
Sousa  - - - - 1 - - - - - - 1 - - - -  2  0,76 
Alagoinha  - - - - - - - - - - - - - 1 - -  1  0,38 
Araruna  - - - - - - - - - - - - - 1 - -  1  0,38 
Gurinhem  - - - - - - - - - - - - 1 - - -  1  0,38 
Itabaiana  - - - - - - - - - - - - - 1 - -  1  0,38 
Itatuba  - - - - - - - - - - - - - - - 1  1  0,38 
Lucena  - - - - - - - - - - - - - - 1 -  1  0,38 
Mataraca  - - - - - - - - - - - - - 1 - -  1  0,38 
Monteiro  - - - - - - - - - - - - - - - 1  1  0,38 
Pilar  - - - - - - - 1 - - - - - - - -  1  0,38 
Princesa  Isabel  - - - - 1 - - - - - - - - - - -  1  0,38 
Puxinanã  - - - - - - - - - 1 - - - - - -  1  0,38 
Santa  Luzia  - - - - - - - - - - - - 1 - - -  1  0,38 
Taperoá  - - - - - - 1 - - - - - - - - -  1  0,38 
Teixeira  - - - - - 1 - - - - - - - - - -  1  0,38 
Total  2  5  3  15 19 20  9  9  22 26 18 38 14 25 19 18 262  100,00 




A distribuição espacial das empresas beneficiárias dentro do Estado, no período como 
um todo, pode ser mais bem visualizada a partir do gráfico 03 mostrado a seguir. 
 


















Fonte: CINEP / FAIN (2005) – Dados da tabela 15. 
 
Como Santa Rita, Cabedelo e Bayeux pertencem à Grande João Pessoa, a maior parte 
(71,8%) dos projetos incentivados localizou-se em Campina Grande e na Grande João Pessoa, 
que são as áreas caracteristicamente mais desenvolvidas do Estado. 
Verifica-se, portanto, que a política de incentivos do Estado, foi relativamente 
concentrada, já que 74,4% das empresas incentivadas localizaram-se em seis municípios 
paraibanos, enquanto que os 25,6% restantes das beneficiárias, localizaram-se nas 32 demais 
cidades onde o FAIN teve atuação. 
No entanto, pode-se perceber que ao longo dos 16 anos compreendidos pelo período 
em análise, houve uma tendência para a desconcentração das indústrias incentivadas dos 
municípios mais desenvolvidos do Estado para os municípios menos desenvolvidos, localizados 
no interior.  
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Essa tendência pode ser evidenciada no Gráfico 04, apresentado a seguir, que mostra 
anualmente a evolução da participação das empresas localizadas no eixo João Pessoa - Campina 
Grande no total das empresas localizadas em todo o Estado. 
 
GRÁFICO 04: Paraíba – Participação das beneficiárias localizadas em João Pessoa e 
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Fonte: CINEP / FAIN (2005) - Dados da Tabela 15. 
 
A participação das empresas beneficiárias localizadas nas cidades de João Pessoa e 
Campina Grande em relação ao total de empresas beneficiárias em todo o Estado reduziu-se ao 
longo do período em análise (linha vermelha pontilhada). Em 1991, por exemplo, mais de 90% 
das empresas incentivadas localizaram-se em João Pessoa ou Campina Grande. Esse percentual 
caiu para aproximadamente 15% em 2000 e ficou abaixo de 60% em 2003. Ou seja, a quantidade 
de empresas beneficiárias localizadas nas duas principais cidades do Estado diminuiu em relação 
à quantidade de empresas incentivadas em todo o Estado. 
Um dos propósitos do programa de incentivos concedidos através do FAIN desde o 
início de sua criação foi promover a interiorização da indústria no Estado. No entanto, conforme 
pode ser observado pela tendência do gráfico 04, isso só passou a ser verificado a partir da  
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segunda metade do período em análise. Em 1991, por exemplo, quase a totalidade das empresas 
beneficiadas estava localizada em João Pessoa e Campina Grande. 
 
4.3. Os empregos diretos projetados pelas beneficiárias do FAIN (1988-2003) 
Os dados da tabela 16 apresentada a seguir referem-se à quantidade de empregos 
diretos projetados pelas empresas que tiveram projeto aprovado no FAIN. Referem-se ao número 
de empregos diretos estimados pelas empresas na época da apresentação do projeto, não 
significando, portanto, que essa tenha sido a quantidade de emprego realmente gerada pelas 
empresas, pois, muitas empresas podem não ter atingido suas projeções enquanto outras, porém, 
podem ter ultrapassado. Dessa forma, acredita-se que, na média, esses dados podem representar 
uma boa aproximação do que realmente se efetivou. Além disso, essa é a única fonte de dados 
disponível em relação à quantidade de empregos diretos gerados pelas empresas beneficiárias no 
estado da Paraíba.  
Como se observa na tabela 16, todas as empresas beneficiárias do FAIN, juntas, 
projetaram a criação de 38.824 novos postos de trabalho no Estado, no período que vai de 1988 a 
2003. Nesse período de 16 anos considerado, isso representa uma média de 2.426 empregos 
diretos projetados por ano.  
O ano de 1997, apesar de não ter sido o ano com maior número de projetos 
aprovados, foi o ano em que se projetou a maior quantidade de empregos. Só em 1997 foram 
estimados 8.471 empregos diretos pelas empresas beneficiárias, o que representa 21,8% do que 
foi projetado no total do período analisado. Neste ano registra-se a implantação de grandes 
projetos, como Toália S/A, Calçados Samello S/A, São Paulo Alpargatas S/A, Ficamp S/A e Cia. 
Paraibana de Cimento Portland (Cimepar).  
 
 





Ramos  de  Atividade  1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 Total  % 
Têxtil  -  20  300  838  43 -  577  2.656  3.841  2.839 -  1.117 - - - -  12.231  31,50 
Calçados e Artefatos de Couro  -  -  1.440  1.849  -  -  22  1.557  1.095  3.570  -  338  -  108  -  158  10.137  26,11 
Minerais  Não-Metálicos  -  -  - 149  76 124  38  59 586  1.483 503  1.073 505 141  23  40  4.800  12,36 
Produtos  Alimentares  250  90  -  -  45 378 733  30  -  82  80 227  30 208 336 221  2.710  6,98 
Vestuário e Artefatos de Tecido  -  -  -  -  174  161  105  57  717  13  -  31  -  120  110  196  1.684  4,34 
Bebidas  715 - - - - - -  103  200 0  120  351 -  42  46  32  1.609  4,14 
Produtos de Materiais Plásticos  -  -  -  238  36  202  -  -  85  56  735  62  15  48  -  15  1.492  3,84 
Papel  e  Papelão  - - - -  50 - - - - -  100  18  356  392 - -  916  2,36 
Química  -  150  - 80  - 22 16  -  -  428  - 39  - 16 21 12  784  2,02 
Metalurgia  - - -  61  63 - - -  74 -  11  168 9 -  215  117  718  1,85 
Diversos  - - -  18  77 - - -  502 - -  51 -  18  34 -  700  1,80 
Mobiliário  - - - -  22 6 - -  400 - - -  32 -  43 -  503  1,30 
Editorial  e  Gráfica  -  65 - - - - - -  80 - - -  100 - - -  245  0,63 
Material  Elétrico  e  de  Comunicação  -  26  15 - -  18 - -  66 - - - -  16  11 -  152  0,39 
Mecânica  - - - - - - - - - -  29  74 -  22 - -  125  0,32 
Perfumaria,  Sabão  e  Vela  - - - - - - - - - - - - 4  14 - -  18  0,05 
Total  965  351 1.755 3.233  586  911 1.491 4.462 7.646 8.471 1.578 3.549 1.051 1.145  839  791  38.824  100,00 
Fonte: CINEP / FAIN (2005).  
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O segmento têxtil, mesmo não tendo sido o mais beneficiado em termos de 
quantidade de projetos aprovados (ficou em sexto lugar), foi o que projetou o maior número de 
empregos diretos no período como um todo. Do total de empregos estimados pelas empresas 
beneficiárias do FAIN no período em estudo, 31,5% foram projetados pelas beneficiárias do 
setor têxtil. Isso, de certa forma, mostra que o setor têxtil tem uma grande importância no 
contexto da economia paraibana quanto à capacidade de absorção de mão-de-obra, já que essa é 
uma atividade cujo processo é intensivo no fator mão-de-obra. 
Em seguida se destaca o setor de calçados e artefatos de couro, que se posiciona em 
terceiro lugar em termos da quantidade de projetos aprovados e em segundo lugar em termos de 
empregos diretos estimados. Do total de 38.824 empregos diretos projetados pelas empresas 
incentivadas, 10.137 (26,11%) se concentram nas empresas fabricantes de calçados e artefatos de 
couro. 
O ramo de minerais não-metálicos, que apresentou o maior número de 
empreendimentos incentivados, não se mostrou tão absorvedor de mão-de-obra quanto o têxtil e 
o de calçados e artefatos de couro. Ficou em terceiro lugar em capacidade de geração de 
empregos, tendo sido responsável por uma oferta estimada de 12,36% do total de novos postos 
de trabalho. 
Observando-se a quantidade média de empregos diretos projetados por beneficiária 
em cada ramo de atividade (TABELA 17), tem-se que no total das 262 empresas, a média foi de 
148 empregos diretos projetados por empresa incentivada no período 1988-2003. 
No setor têxtil a média de empregos diretos projetados pelas empresas beneficiárias 
foi de 556 empregos por empresa, enquanto que no segmento de calçados e artefatos de couro, 
foram 30 beneficiárias projetando um total de 10.137 empregos diretos, o que significa uma 
média de 338 empregos diretos por empresa. Em seguida, veio o ramo de atividade de bebidas, 
onde a média foi de 146 empregos por beneficiária.  
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TABELA 17: Paraíba – Média de emprego projetado por beneficiária, por ramos de 
atividade (1988-2003) 
 
Ramos de Atividade  Total de Empregos  
Diretos Projetados 
Quantidade de  
Beneficiárias 
Média de Emprego Direto 
Projetado por Beneficiária 
Têxtil 12.231  22  556,0 
Calçados e Artef. de Couro  10.137  30  337,9 
Bebidas 1.609  11  146,3 
Papel e Papelão  916  7  130,9 
Minerais Não-Metálicos  4.800  45  106,7 
Mobiliário 503  5  100,6 
Produtos Alimentares  2.710  33  82,1 
Diversos 700  9  77,8 
Vestuário e Artef. de Tecido  1.684  26  64,8 
Editorial e Gráfica  245  4  61,3 
Prod. de Materiais Plásticos  1.492  27  55,3 
Química 784  15  52,3 
Metalurgia 718  17  42,2 
Mecânica 125  3  41,7 
Mat. Elét. E de Comunicação  152  6  25,3 
Perfumaria, Sabão e Vela  18  2  9,0 
Total 38.824  262  148,2 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
 
Observando-se a distribuição dos empregos projetados entre os municípios do Estado, 
conforme a tabela 18 apresentada a seguir, constata-se que mais da metade dos empregos 
projetados foram concentrados em João Pessoa e Capina Grande, cidades que, como mostrado 
anteriormente, também concentraram mais da metade das empresas beneficiárias no Estado. 
Do total de 38.824 empregos, 11.990 foram projetados pelas empresas implantadas 
em João Pessoa e 10.429 pelas empresas implantadas em Campina Grande. As duas cidades 
juntas concentraram 57,75% de todo o emprego projetado pelas beneficiárias até 2003, enquanto 
que as 38 demais cidades do Estado onde se instalaram projetos beneficiados pelo FAIN, foram 





TABELA 18: Paraíba – Empregos projetados pelas beneficiárias, por localização 
(1988-2003) 
 
Município  1988  1989 1990 1991  1992  1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001  2002  2003  Total  % 
João  Pessoa  715  215  315 1.243  148  493  817  837 1.481 3.023  350 1.754  132  166  48  253 11.990  30,88 
Campina  Grande  -  46  - 1.863  187  247  545 1.970 2.213 1.504  854  652  -  115  52  181 10.429  26,86 
Santa  Rita  -  - 1.440  -  -  26  16 1.500 2.399 2.020  240  -  4  9  46  -  7.700  19,83 
Bayeux  -  - - -  -  - - -  967  300 -  509 - -  115  -  1.891  4,87 
Conde  - -  -  - - -  -  -  520  -  -  204  606  281 - -  1.611  4,15 
Alhandra  -  - - -  -  - - - -  606  100  36 -  45  -  -  787  2,03 
Cabedelo  250  - - -  27  - - - -  75 -  87 -  71  54  28  592  1,52 
Puxinanã  -  - - -  -  - - - -  550 - - - -  -  -  550  1,42 
Mamanguape  -  - - -  -  - - - -  120 - -  18 -  150  187  475  1,22 
Cajazeiras  -  - - -  81  -  75  66 -  45 -  42 - -  -  -  309  0,80 
Caapora  -  - -  127  -  - - - -  127 - - - -  -  -  254  0,65 
Catolé  do  Rocha -  - - -  -  - - - - - - - 9  108  77  28  222  0,57 
Patos  -  90 - -  -  - - - - - -  89 - -  -  32  211  0,54 
Boa  Vista  -  - - -  -  - - - -  101 -  77 - -  -  -  178  0,46 
Queimadas  -  - - -  -  45 -  59 - -  23  24 - 3  -  -  154  0,40 
Pedras  de  Fogo  -  - - -  -  - - - - - - - -  46  101  -  147  0,38 
Lucena  -  - - -  -  - - - - - - - - -  145  -  145  0,37 
Junco  do  Seridó  -  - - -  -  - - - - - - -  100  32  -  -  132  0,34 
Araruna  -  - - -  -  - - - - - - - -  116  -  -  116  0,30 
Teixeira  -  - - -  -  100 - - - - - - - -  -  -  100  0,26 
Guarabira  -  - - -  -  - - - - - -  34  30 -  23  -  87  0,22 
Sousa  -  - - -  43  - - - - - -  41 - -  -  -  84  0,22 
Soledade  -  - - -  -  - - -  31 - - -  45 -  -  -  76  0,20 
Princesa  Isabel  -  - - -  75  - - - - - - - - -  -  -  75  0,19 
Pedra  Lavrada  -  - - -  -  - - - - - - - -  26  -  40  66  0,17 
Mataraca  -  - - -  -  - - - - - - - -  56  -  -  56  0,14 
Gurinhem  -  - - -  -  - - - - - - -  52 -  -  -  52  0,13 
Esperança  -  - - -  -  - - -  35 - - - -  15  -  -  50  0,13 
Alagoinha  -  - - -  -  - - - - - - - -  42  -  -  42  0,11 
Santa  Luzia  -  - - -  -  - - - - - - -  40 -  -  -  40  0,10 
Taperoá  -  - - -  -  -  38 - - - - - - -  -  -  38  0,10 
Santa  Terezinha -  - - -  25  - - - - -  11 - - -  -  -  36  0,09 
Pilar  -  - - -  -  - -  30 - - - - - -  -  -  30  0,08 
Pombal  -  - - -  -  - - - - - - -  15 -  -  15  30  0,08 
Caturité  -  - - -  -  - - - - - - - - -  28  -  28  0,07 
Itatuba  -  - - -  -  - - - - - - - - -  -  18  18  0,05 
Itabaiana  -  - - -  -  - - - - - - - -  14  -  -  14  0,04 
Monteiro  -  - - -  -  - - - - - - - - -  -  9  9  0,02 
Total  965  351 1.755 3.233  586  911 1.491 4.462 7.646 8.471 1.578 3.549 1.051 1.145  839  791 38.824 100,00 




No entanto, conforme apresenta o gráfico 05 a seguir, a quantidade de emprego 
projetado em João Pessoa e Campina Grande em relação ao emprego projetado pelas 
beneficiárias em todo o Estado, nesse período, apresentou uma tendência decrescente (linha 
vermelha pontilhada), assim como se verificou em relação à quantidade de empresas 
beneficiárias (ver gráfico 04, p. 71). 
 
GRÁFICO 05: Paraíba – Participação do emprego projetado pelas beneficiárias de João 
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Fonte: CINEP / FAIN (2005) - Dados da Tabela 18. 
 
Verifica-se ainda que Campina Grande, apesar de ter sido a cidade onde se localizou 
o maior número de empresas beneficiárias, 32,44%, concentrou a segunda maior quantidade de 
empregos projetados, 26,86%. Por outro lado, João Pessoa, que recebeu a segunda maior 
quantidade de empresas beneficiárias, 26,72%, concentrou a maior parcela, 30,88%, dos 
empregos projetados. Essa constatação deve-se ao fato de que nem sempre uma maior 
quantidade de empresas estará relacionada a uma maior quantidade de empregos. A quantidade 
de empregos em cada município depende muito mais da estrutura, bem como do nível  
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tecnológico empregado, e do porte da indústria que nele foi instalada do que da quantidade de 
empresas que foram implantadas. 
A indústria beneficiada de Campina Grande se caracterizou pela predominância de 
empresas dos segmentos de vestuário e artefatos de tecido (17), produtos de materiais plásticos 
(14), calçados e artefatos de couro (12), minerais não-metálicos (9), metalurgia (6) e têxtil (6). 
Em João Pessoa, a indústria beneficiada caracterizou-se pela predominância dos segmentos de 
produtos alimentares (9), química (8), calçados e artefatos de couro (7), minerais não-metálicos 
(7), produtos de materiais plásticos (7), têxtil (7), bebidas (6) e metalurgia (5). 
 
4.4. Os investimentos projetados pelas beneficiárias do FAIN (1988-2003) 
Analisando os investimentos projetados pelas empresas beneficiárias do FAIN, tem-
se que ao longo de todo o período considerado, 1988 a 2003, o total do investimento projetado 
pelas empresas superou os R$ 4,5 bilhões (TABELA 19, p. 79). Os ramos de atividade que 
projetaram o maior volume de investimentos foram o têxtil e o de minerais não-metálicos. 
Conforme pode ser visto nos dados da tabela 19 apresentada a seguir, 41,81% do total do 
investimento no período como um todo foi projetado pelas empresas do segmento têxtil. O ramo 
de minerais não metálicos foi responsável por 20,43% do investimento projetado no período. 
Em seguida vieram os segmentos de produtos alimentares, vestuário e artefatos de 
tecido, e calçados e artefatos de couro, que juntos estimaram a realização de investimentos da 
ordem de R$ 775,9 milhões, representando 17% do total do investimento projetado entre 1988 e 
2003. 
Os ramos de atividade que projetaram os menores volumes de investimento foram 
perfumaria, sabão e velas, mecânica e mobiliário, cujas estimativas investimento corresponderam 
a 0,04%, 0,05% e 0,18% do total do investimento projetado, respectivamente. 
  
 
TABELA 19: Paraíba – Investimentos projetados pelas beneficiárias, por ramos de atividade (1988-2003)
26 
(Em R$ Milhões) 
Ramos  de  Atividade  1988 1989  1990  1991  1992  1993 1994  1995  1996  1997 1998 1999 2000 2001  2002 2003  Total  % 
Têxtil  -  2,0 5,0 0,0  -  - 22,2 496,7 939,3  252,2  -  195,9  -  -  -  - 1.913,2 41,81 
Minerais  Não-Metálicos  -  -  - 0,0 0,3  11,8 36,0  0,6 101,7  504,1 54,6 90,9 46,0 85,2 0,7  2,6  934,7  20,43 
Produtos  Alimentares  17,5 79,0  -  - 0,0  15,8 27,6  0,3  -  32,8 10,3 47,6  1,3 25,7  48,6  7,1  313,7  6,86 
Vestuário e Artefatos de Tecido  -  -  -  -  2,3  54,2  143,1  5,2  23,7  0,2  -  1,1  -  2,2  3,6  2,7  238,3  5,21 
Calçados e Artefatos de Couro  -  -  0,0  5,9  -  -  0,1  8,9  40,8  154,7  -  10,0  -  0,7  -  2,7  223,9  4,89 
Papel  e  Papelão  -  - - -  0,0 -  -  -  -  -  5,8  0,7  69,6  105,6 -  -  181,8  3,97 
Bebidas  22,2  - - - - -  - 0,6  65,5 25,3  15,2  35,3  -  0,8  3,6  12,0  180,4  3,94 
Produtos de Materiais Plásticos  -  -  -  7,2  1,5  1,8  -  -  6,2  92,7  36,2  5,6  0,4  4,9  -  0,2  156,8  3,43 
Editorial  e  Gráfica  -  100,0 - - - -  -  -  17,3  -  -  -  28,1  - -  -  145,4  3,18 
Química  -  0,4  - 5,3  - 0,2  0,3  -  -  33,0  -  3,8  -  6,7 1,5 71,2  122,4  2,67 
Diversos  - -  -  0,1  2,7  - -  -  54,6  - -  3,4 -  0,6  5,4 -  66,7  1,46 
Metalurgia  -  - -  0,9  1,0 -  -  - 4,8  -  2,1  16,1  0,3  -  4,2  14,3 43,6  0,95 
Material Elétrico e de Comunicação  -  0,3  37,8  -  -  0,4  -  -  1,0  -  -  -  -  0,5  2,3  -  42,3  0,92 
Mobiliário  - -  -  -  0,0  0,0 -  -  7,6  - - -  0,4 -  0,4 - 8,5  0,18 
Mecânica  -  - - - - -  -  -  -  -  0,8  0,6  -  0,7 -  -  2,1  0,05 
Perfumaria, Sabão e Vela  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  0,3  1,5  -  -  1,9  0,04 
Total  39,7 181,7 42,8 19,3  7,8 84,2 229,2  512,2 1.262,6  1.095,1 125,1 411,0 146,6 235,2 70,3 113,0  4.575,6  100,00 
Fonte: Coleta direta na CINEP / FAIN (2005). 
Valores monetários corrigidos pelo IGP-DI – Base: 2003. 
Obs: Os campos com valor igual a 0,0 significam que o investimento do ramo de atividade no ano foi inferior a R$ 100.000. 
 
 
                                                 
26 Para 6 (seis) beneficiárias foi considerado o valor do capital social à época do projeto, já que não foi possível o FAIN informar o valor do investimento. Para 3 (três) 
beneficiárias, não foi considerado nenhum valor, já que não foi possível o FAIN informar valor do investimento nem do capital social.  
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Do ponto de vista da evolução do investimento projetado pelas empresas 
beneficiárias, pode-se perceber a partir do gráfico 06 que o investimento apresentou um 
comportamento bastante irregular ao longo do período em avaliação. 
 















































Fonte: CINEP / FAIN (2005) - Dados da tabela 19. 
 
Como se observa no gráfico, em 1996 o volume de investimentos projetados pelas 
empresas beneficiárias foi de quase R$ 1,3 bilhão, representando 27,59% do total projetado para 
os 16 anos do período analisado. Comparando-se esse volume de investimento com a quantidade 
de empreendimentos beneficiados (TABELA 13, p. 63 e GRÁFICO 02, p. 65), tem-se que em 
1996 a quantidade de empreendimentos beneficiados representou apenas 8,4% de todos os 
projetos beneficiados no período como um todo. Uma justificativa para esse comportamento do 
investimento projetado em 1996 encontra-se no fato de que nesse ano foram aprovados grandes 
projetos, onde os maiores investimentos projetados foram de três empresas do setor têxtil: 
Texnor - Têxtil do Nordeste S/A, Texpar - Têxtil da Paraíba S/A (DeMillus), Wentex da Paraíba  
 
81
Ltda. (Coteminas). O investimento projetado por essas três empresas jutas representou mais de 
65% de todo o investimento projetado em 1996. 
Em 1997, o comportamento do investimento projetado em relação à quantidade de 
empreendimentos beneficiados foi similar ao verificado em 1996. O volume de investimentos 
projetados foi o segundo maior do período, R$ 1,1 bilhão e os maiores empreendimentos 
incentivados, em termos de investimento projetado, foram Cimento Poty da Paraíba S/A 
(minerais não-metálicos), Brastex S/A (têxtil) e Cande - Campina Grande Industrial S/A 
(produtos de materiais plásticos). 
Por outro lado, o ano de 1999, quando foi beneficiada a maior quantidade de 
empresas em todo o período, o volume de investimentos projetados pode ser considerado baixo, 
em relação ao ano de 1996. Isso significa que em 1999, o rol dos empreendimentos incentivados 
caracterizou-se pela predominância de empreendimentos de custo de implantação relativamente 
menor. 
Pode-se afirmar que o comportamento do gráfico 06 assemelha-se a uma proxy do 
ciclo político do Estado, onde o pico verificado em 1996 indica que a atuação do governo em 
exercício – início do primeiro mandato de José Maranhão (1995-1998) – priorizou a atração de 
grandes investimentos para o Estado. 
É possível, no entanto, que em muitos casos, o valor do investimento projetado pelas 
empresas foi superestimado, de forma que algumas delas não realizaram parcela considerável do 
investimento previsto no projeto. 
O investimento projetado médio por empresa, por ramos de atividade, é apresentado a 
seguir através da tabela 20, a partir da qual, verifica-se que o ramo de atividade que apresentou o 
maior investimento projetado médio por beneficiária, ou seja, o maior custo para implantação do 
projeto, foi o setor têxtil. O investimento projetado médio nesse segmento foi de R$ 86,9 
milhões por beneficiária. Em seguida vieram os ramos editorial e gráfica, bebidas e produtos de  
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minerais não-metálicos, com investimentos projetados médios por beneficiária iguais a R$ 39,2 
milhões, R$ 21,6 milhões e R$ 20,7 milhões, respectivamente. Entre as atividades com menor 
custo para implantação dos projetos destacaram-se mecânica, perfumaria, sabão e velas e 
mobiliário. Levando-se em consideração todos os setores de atividade, tem-se que o 
investimento projetado médio para a implantação de cada projeto beneficiado no estado da 
Paraíba foi da ordem de R$ 17,4 milhões. 
 
TABELA 20: Paraíba – Investimento projetado médio por beneficiária, por ramos de 
atividade (1988-2003) 
 
(Valores Monetários em R$ Mil)




Investimento Projetado  
Médio por Beneficiária 
Têxtil 1.913.208  22  86.964 
Editorial e Gráfica  156.840  4  39.210 
Bebidas 238.256  11  21.660 
Minerais Não-Metálicos  934.700  45  20.771 
Papel e Papelão  122.355  7  17.479 
Vestuário e Artefatos de Tecido  313.745  26  12.067 
Metalurgia 145.419  17  8.554 
Calçados e Artefatos de Couro  223.886  30  7.463 
Material Elétrico e de Comunicação  42.262  6  7.044 
Produtos de Materiais Plásticos  180.408  27  6.682 
Produtos Alimentares  181.773  33  5.508 
Diversos 43.611  9  4.846 
Química 66.748  15  4.450 
Mobiliário 8.453  5  1.691 
Perfumaria, Sabão e Vela  2.088  2  1.044 
Mecânica 1.854  3  618 
Total 4.575.606  262  17.464 
Fonte: CINEP / FAIN (2005).      
Valores monetários corrigidos pelo IGP-DI – Base: 2003. 
 
Observando-se o gráfico 07, apresentado a seguir, verifica-se que o investimento 
projetado médio por beneficiária apresentou tendência decrescente. Isso indica que, no geral, o 
tamanho médio das empresas incentivadas reduziu-se ao longo do período como um todo.   
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Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
 
O comportamento da linha de tendência
27 do gráfico induz que, no geral, num 
primeiro momento, a política de incentivos do estado da Paraíba priorizou os investimentos 
maiores e, num segundo momento, passou a priorizar os investimentos menores. 
Relacionando-se o investimento projetado total com as quantidades de emprego 
projetadas pelas empresas beneficiárias, no total do período, obtém-se o custo do emprego em 
relação ao investimento necessário. Essa relação é apresentada pela tabela 21 em seguida. 
O custo do emprego em termos de investimento é entendido como sendo o 
investimento necessário para se gerar um novo posto de trabalho. Conforme se observa na tabela 
21, editorial e gráfica foi o ramo de atividade que apresentou o maior custo do emprego em 
termos de investimento projetado. Foram necessários investimentos da ordem de R$ 640,2 mil 
nesse segmento para cada emprego projetado. O segmento de materiais elétricos e de 
comunicação veio em seguida com um custo do emprego da ordem de R$ 278,0 mil, 
acompanhado pelo ramo de metalurgia, cujo investimento necessário para cada novo posto de 
                                                 
27 Função polinomial de 2º grau.  
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trabalho estimado foi de R$ 202,5. Esses setores podem ser considerados como intensivos em 
capital. 
 
TABELA 21: Paraíba – Custo do emprego projetado em termos de investimento, por 
ramos de atividade (1988-2003) 
 
(Valores Monetários em R$ Mil)
Ramos de Atividade  Investimento  
Projetado 
Total de Empregos  
Projetados 
Custo do Emprego  
em Investimentos 
Editorial e Gráfica  156.840  245  640,2 
Material Elétrico e de Comunicação  42.262  152  278,0 
Metalurgia 145.419  718  202,5 
Minerais Não-Metálicos  934.700  4.800  194,7 
Vestuário e Artefatos de Tecido  313.745  1.684  186,3 
Têxtil 1.913.208  12.231  156,4 
Bebidas 238.256  1.609  148,1 
Papel e Papelão  122.355  916  133,6 
Produtos de Materiais Plásticos  180.408  1.492  120,9 
Perfumaria, Sabão e Vela  2.088  18  116,0 
Química 66.748  784  85,1 
Produtos Alimentares  181.773  2.710  67,1 
Diversos 43.611  700  62,3 
Calçados e Artefatos de Couro  223.886  10.137  22,1 
Mobiliário 8.453  503  16,8 
Mecânica 1.854  125  14,8 
Total 4.575.606  38.824  117,9 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
Valores monetários corrigidos pelo IGP-DI – Base: 2003. 
 
Por sua vez, os setores que apresentaram os menores custos do emprego em termos de 
investimentos projetados foram mecânica (R$ 14,8 mil/emprego) e mobiliário (R$ 16,8 
mil/empregos), segmentos que podem ser considerados como intensivos em trabalho. 
No conjunto dos ramos de atividade, o custo do emprego situou-se na casa dos R$ 





4.5. Os incentivos concedidos pelo FAIN às empresas beneficiárias (1988-2003) 
O valor dos incentivos concedidos pelo estado da Paraíba aos empreendimentos 
incentivados através do FAIN constitui uma importante variável para se analisar o custo da 
política de incentivos adotada. 
Conforme já assinalado anteriormente, os estímulos financeiros do FAIN analisados 
neste trabalho referem-se à concessão de empréstimo com encargos subsidiados, que é mais 
popularmente conhecido como FAIN/ICMS. 
A sistemática do incentivo do FAIN-ICMS consiste em um empréstimo à empresa de 
um percentual do ICMS por ela recolhido. Esse empréstimo é amortizado após 360 dias com um 
rebate (desconto) sobre o valor devido (valor da liberação corrigido pela TJLP). 
As empresas beneficiárias, a partir do momento em que assinam o contrato de 
incentivos, passam a recolher o ICMS devido ao Estado diretamente ao FAIN, em conta 
específica do Fundo. A própria empresa beneficiária é quem cria os recursos para que seja 
realizado o seu empréstimo. Ou seja, o imposto recolhido pelas beneficiárias, passa a constituir 
os recursos do Fundo e o empréstimo que uma empresa incentivada receberá, dependerá 
diretamente do valor do recolhimento de ICMS por ela realizado. 
Como o incentivo do FAIN constitui um empréstimo de um percentual do ICMS 
recolhido pela empresa, a diferença entre o montante que as empresas recolhem ao Fundo e a 
liberação que este realiza às empresas, somada com a posterior amortização, constitui o saldo do 
FAIN
28, e consequentemente, da CINEP. Este saldo é utilizado pela citada Companhia de 
Desenvolvimento para executar outros programas de industrialização por ela coordenados, que 
são o Programa de Lotes e Galpões e o Fundo de Industrialização do Estado da Paraíba 
(FUNDESP). 
                                                 
28 Sobre o valor do ICMS que as empresas recolhem ao FAIN, 15% é repassado para o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), criado em 1998. Esse 
percentual é, portanto, deduzido do saldo do FAIN.  
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A tabela 22 apresentada a seguir mostra os valores dos recolhimentos que as 
empresas beneficiárias realizaram ao FAIN e os valores das liberações que o Fundo realizou às 
empresas incentivadas, na qual se verifica que o valor do recolhimento realizado pelas empresas 
incentivadas ao longo de todo o período em análise monta um total de R$ 670,3 milhões, o que 
dá uma média de R$ 41,9 milhões por ano. 
 
TABELA 22: Paraíba – Recolhimentos e liberações do FAIN (1988-2003) 
 
     (Em R$) 
Recolhimento Liberação 
Ano  
( A )  ( B ) 
( B / A ) X 100 
1988 1.757,46  611,08  34,77 
1989 4.835.057,81 2.699.450,03  55,83 
1990 15.729.600,18 10.314.620,78  65,57 
1991 26.754.967,71 18.329.274,19  68,51 
1992 29.688.949,43 18.414.508,51  62,02 
1993 31.243.866,61 20.578.920,55  65,87 
1994 34.529.432,19 21.539.555,47  62,38 
1995 25.371.230,20 15.983.486,88  63,00 
1996 26.312.058,44 18.668.958,62  70,95 
1997 27.378.544,11 20.375.399,39  74,42 
1998 68.954.682,15 55.156.952,56  79,99 
1999 76.671.493,18 63.588.779,98  82,94 
2000 82.697.598,79 68.470.630,41  82,80 
2001 87.142.037,45 72.008.107,75  82,63 
2002 88.915.902,84 73.328.651,03  82,47 
2003 44.124.595,16 30.984.572,19  70,22 
Total 670.351.773,73 510.442.479,43  76,15 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
Valores monetários corrigidos pelo IGP-DI – Base: 2003. 
 
Comparando-se o recolhimento das beneficiárias com o total da receita de ICMS do 
Estado, conforme apresentado anteriormente na tabela 10, p. 60, tem-se que, entre 1995 e 2003, a 




Quanto á liberação, observa-se que ao longo de todo o período, o FAIN repassou às 
empresas, como forma de empréstimo com encargos subsidiados, o equivalente a R$ 31,9 
milhões por ano, o que significa uma liberação média anual em torno de 76,15% do total 
recolhido pelas beneficiárias. 
Verifica-se ainda, através dos dados dessa tabela que os recolhimentos e as liberações 
apresentaram uma nítida tendência de crescimento real. O valor do recolhimento anual, entre 
1989 e 2003, cresceu 812,60%, representando um crescimento real médio de 54,17% a.a. nesse 
período. Por sua vez, a liberação, apresentou um crescimento real médio de 69,85% a.a. Percebe-
se ainda que o valor da liberação em relação ao valor do recolhimento (última coluna da tabela 
22) também apresentou tendência crescente durante o período, o que permite inferir que o FAIN 
concedeu benefícios cada vez mais favoráveis ao longo do período. 
Em 2003, verifica-se uma significativa redução nos valores de recolhimento e 
liberação. Essa redução decorre da implementação do novo regime de incentivos adotado a partir 
de junho de 2003, através da Resolução 020/2003, o Crédito Presumido. Com essa nova 
sistemática do incentivo, a empresa beneficiária recolhe apenas o ICMS devido, já considerando 
o desconto relativo ao crédito presumido a que a empresa tem direito.  
Inicialmente, algumas empresas apresentaram resistência a mudar para o crédito 
presumido e continuaram usufruindo do incentivo pelo procedimento até então vigente, já que 
foi facultado à cada beneficiária o direito de optar pelo procedimento que julgasse mais 
adequado. Aos poucos, todas as empresas foram se convencendo de que nessa nova sistemática o 
procedimento, além de ser bem mais simples e rápido, não trazia nenhum prejuízo ao se optar 
por ele, de forma que, atualmente, todas as empresas beneficiárias do FAIN encontram-se no 
crédito presumido.  
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A tabela 23 apresentada a seguir, mostra os valores das amortizações realizadas 
anualmente pelas empresas beneficiárias ao FAIN, comparando-os com os valores das liberações 
realizadas pelo Fundo em cada ano. 
Verifica-se que as amortizações realizadas pelas empresas incentivadas ao longo de 
todo o período em análise montam um total de R$ 86 milhões, equivalente a uma amortização 
anual média de R$ 5,7 milhões em quinze anos.  
 
TABELA 23: Paraíba – Liberações e amortizações ao FAIN (1988-2003) 
 
     (Em R$) 
Liberação Amortização 
Ano  
( A )  ( B ) 
( B / A ) X 100 
1988 611,08  0,00  0,00 
1989 2.699.450,03  104.605,73  3,88 
1990 10.314.620,78  989.135,14  9,59 
1991 18.329.274,19  3.549.305,90  19,36 
1992 18.414.508,51  3.881.588,93  21,08 
1993 20.578.920,55  2.294.861,81  11,15 
1994 21.539.555,47  3.298.553,02  15,31 
1995 15.983.486,88  5.305.934,75  33,20 
1996 18.668.958,62  5.953.516,67  31,89 
1997 20.375.399,39  6.570.905,80  32,25 
1998 55.156.952,56  5.468.862,66  9,92 
1999 63.588.779,98 10.389.563,41  16,34 
2000 68.470.630,41 10.599.637,64  15,48 
2001 72.008.107,75 10.015.284,97  13,91 
2002 73.328.651,03  9.046.220,36  12,34 
2003 30.984.572,19  8.593.726,19  27,74 
Total 510.442.479,43  86.061.702,96  16,86 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
Valores monetários corrigidos pelo IGP-DI – Base: 2003. 
 
 
Como se pode observar, o valor da amortização, em termos absolutos, apresentou 
crescimento ao longo do período, entretanto, em relação ao valor da liberação, os valores da 
amortização apresentaram redução. Isso pode ser percebido na última coluna da tabela 23.  
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Para se obter um valor para o montante de incentivo líquido concedido pelo FAIN, é 
necessário considerar-se os empréstimos (liberações) deduzindo-se os valores das amortizações. 
Assim, como já mencionado anteriormente, considerou-se o “fluxo de caixa invertido” do 
FAIN
29, de forma que o valor do incentivo líquido promovido em um determinado ano é igual às 
liberações realizadas subtraídas das amortizações realizadas nesse mesmo ano. Ou seja, o valor 
do incentivo líquido é dado pelo valor do empréstimo que o FAIN realizou às beneficiárias em 
cada ano, subtraído do valor das amortizações realizadas pelas beneficiárias nesse mesmo ano. 
De outro modo, o incentivo líquido corrente do FAIN é igual à liberação corrente menos a 
amortização corrente. 
Isso significa dizer que os valores do incentivo líquido de cada ano, conforme aqui 
apresentado, não são exclusivamente relativos às empresas que tiveram seus projetos aprovados 
naqueles mesmos anos, haja vista que em um determinado ano, 2000, por exemplo, os 
recolhimentos, liberações e amortizações, referem-se também àquelas empresas que já vinham 
gozando dos incentivos antes de 2000. A tabela 24 a seguir representa o “fluxo de caixa 
invertido” do FAIN, onde é mostrado o total do recolhimento que as empresas beneficiárias 
realizaram ao FAIN, o valor das liberações realizadas às empresas pelo FAIN e o valor das 
amortizações realizadas pelas empresas beneficiárias ao FAIN, ao longo do período em análise. 
Pela diferença entre a liberação anual e a amortização anual, é apresentado o valor do incentivo 
líquido anual. 
Verifica-se que os valores do incentivo líquido promovido anualmente pelo FAIN 
representaram 63,31% do total do recolhimento das empresas beneficiárias ao longo do período 
como um todo. Observa-se que até 2003, o governo do estado da Paraíba, através do FAIN-
ICMS concedeu incentivos líquidos que montam um total de R$ 424,4 milhões. 
 
                                                 
29 A ótica do “fluxo de caixa invertido” foi a maneira mais factível encontrada para se trabalhar com esses dados, da 




TABELA 24: Paraíba – Recolhimento, liberação, amortização e incentivo líquido 
(1988-2003) 
 
       (Em R$)
Recolhimento Liberação  Amortização  Incentivo  Líquido 
Ano  
( A )  ( B )  ( C )  ( D = B - C ) 
( D / A) x 100 
1988 1.757,46  611,08  0,00  611,08  34,77 
1989 4.835.057,81  2.699.450,03  104.605,73  2.594.844,30  53,67 
1990 15.729.600,18  10.314.620,78  989.135,14  9.325.485,65  59,29 
1991 26.754.967,71  18.329.274,19  3.549.305,90  14.779.968,29  55,24 
1992 29.688.949,43  18.414.508,51  3.881.588,93  14.532.919,58  48,95 
1993 31.243.866,61  20.578.920,55  2.294.861,81  18.284.058,74  58,52 
1994 34.529.432,19  21.539.555,47  3.298.553,02  18.241.002,45  52,83 
1995 25.371.230,20  15.983.486,88  5.305.934,75  10.677.552,13  42,09 
1996 26.312.058,44  18.668.958,62  5.953.516,67  12.715.441,96  48,33 
1997 27.378.544,11  20.375.399,39  6.570.905,80  13.804.493,59  50,42 
1998 68.954.682,15  55.156.952,56  5.468.862,66  49.688.089,90  72,06 
1999  76.671.493,18 63.588.779,98 10.389.563,41 53.199.216,58  69,39 
2000  82.697.598,79 68.470.630,41 10.599.637,64 57.870.992,77  69,98 
2001  87.142.037,45 72.008.107,75 10.015.284,97 61.992.822,78  71,14 
2002 88.915.902,84  73.328.651,03  9.046.220,36  64.282.430,67  72,30 
2003 44.124.595,16  30.984.572,19  8.593.726,19  22.390.846,00  50,74 
Total 670.351.773,73  510.442.479,43  86.061.702,96  424.380.776,47  63,31 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
Valores monetários corrigidos pelo IGP-DI – Base: 2003. 
 
Pela última coluna da tabela 24, constata-se que os valores do incentivo líquido 
concedido anualmente em relação ao total do ICMS recolhido pelas empresas beneficiárias 
apresentaram tendência crescente, confirmando que o FAIN concedeu incentivos cada vez mais 
favoráveis ao longo do período. 
Em 1989, por exemplo, do total de R$ 4,8 milhões recolhidos pelas empresas 
incentivadas, 53,67% foi retornado como forma de incentivo. Em 2002, verifica-se que o 
incentivo líquido concedido pelo FAIN foi elevado para 72,3% do total recolhido pelas  
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beneficiárias. Em termos absolutos, o valor do incentivo líquido em 2002 foi 24 vezes superior 
ao que havia sido em 1989.  
O gráfico 08 mostra a evolução do valor absoluto desse incentivo líquido. A drástica 
redução no ano de 2003 justifica-se pela, já mencionada, implementação da sistemática do 
crédito presumido. 
 

















































Fonte: CINEP / FAIN (2005) - Dados da tabela 24. 
 
A tabela 25 apresentada a seguir, mostra por ramos de atividade os valores do 
incentivo líquido do FAIN concedido anualmente. Verifica-se que os setores de atividade mais 
beneficiados foram calçados e artefatos de couro, têxtil, bebidas e minerais não-metálicos. 
O ramo de calçados e artefatos de couro, que recebeu o maior volume de recursos até 
2003, absorveu 29,45% do total dos incentivos concedidos pelo FAIN entre 1988 e 2003. Ou 
seja, dos R$ 424,4 milhões que o FAIN concedeu às empresas beneficiárias até 2003, R$ 125 
milhões destinaram-se às empresas produtoras de calçados e artefatos de couro, o que 
corresponde a uma média anual de R$ 7,8 milhões. 
  
 
TABELA 25: Paraíba – Incentivo líquido concedido pelo FAIN, por ramos de atividade (1988-2003)
30 
(Em R$ Mil) 
Ramos  de  Atividade  1988  1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003  Total  % 
Calçados e Artefatos de Couro  -  -  3.498,9   5.381,2   5.552,5   8.073,8   11.192,4   4.439,7   1.405,6   262,1   19.746,0   17.638,8   15.337,3   15.567,2   12.974,9   3.896,6   124.966,8   29,45 
Têxtil  -  -  1.830,7   1.565,3   777,2   1.558,8   1.874,0   1.508,3   7.196,0   8.475,3   14.337,1   20.865,9   21.074,0   20.390,8   15.332,3   7.724,6   124.510,4   29,34 
Bebidas  0,6   2.489,7   3.517,5   4.896,2   2.964,1   1.619,4   (429,9)  -  309,7   2.863,7   7.561,2   7.194,7   7.498,3   6.536,7   13.656,8   2.883,9   63.562,5   14,98 
Minerais Não-Metálicos  -  -  -  2.283,3   2.325,4   3.492,5   1.511,2   2.821,1   912,6   263,8   4.993,6   3.961,6   6.967,8   10.157,1   11.432,2   4.594,4   55.716,6   13,13 
Diversos  -  -  -  0,3   70,4   17,6   49,1   36,2   15,6   279,8   851,9   972,7   3.340,2   3.298,4   226,6   115,3   9.274,1   2,19 
Produtos Alimentares  -  93,0   124,5   32,3   1.188,4   1.385,4   897,5   685,9   978,2   364,7   781,4   353,0   153,3   539,1   681,7   504,3   8.762,6   2,06 
Papel e Papelão  -  -  -  -  1.200,8   834,2   488,8   (68,8)  36,0   15,8   15,9   433,8   877,5   1.610,4   2.200,9   665,8   8.311,1   1,96 
Química  -  -  231,5   89,2   321,1   263,3   591,0   74,2   158,2   14,1   301,5   405,7   445,0   405,7   2.925,5   615,8   6.841,9   1,61 
Produtos de Materiais Plásticos  -  -  -  389,7   12,2   323,6   368,0   255,0   431,0   574,6   769,5   646,4   718,6   1.085,0   903,1   103,1   6.579,9   1,55 
Vestuário e Artefatos de Tecidos  -  -  -  -  3,4   515,2   1.403,3   831,0   1.143,6   319,1   76,7   420,3   537,8   555,5   626,8   56,9   6.489,6   1,53 
Metalurgia  -  -  -  12,1   29,3   50,5   46,1   20,3   44,3   181,3   35,4   54,0   863,6   1.473,9   2.240,4   894,9   5.946,1   1,40 
Editorial e Gráfica  -  -  56,3   77,3   58,4   109,3   198,1   48,6   83,1   16,8   36,0   (22,1)  71,8   194,4   193,8   230,2   1.351,9   0,32 
Material Elétrico e de Comunicação  -  12,2   66,2   53,1   29,8   3,6   20,2   (2,9)  13,6   145,6   170,0   195,2   (10,6)  68,7   164,7   28,8   958,3   0,23 
Mobiliário  -  -  -  -  -  36,8   31,1   9,4   (5,1)  27,7   (4,5)  -  -  -  521,0   34,0   650,3   0,15 
Perfumaria, Sabão e Vela  -  -  -  -  -  -  -  19,7   (7,0)  -  16,3   79,2   (3,6)  109,9   181,0   36,8   432,2   0,10 
Mecânica  -  - - - - - - - - - - - - -  20,8    5,5    26,3    0,01 
Total 0,6    2.594,8   9.325,5   14.780,0   14.532,9   18.284,1   18.241,0   10.677,6   12.715,4   13.804,5   49.688,1   53.199,2   57.871,0   61.992,8   64.282,4   22.390,8   424.380,8   100,00 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
Valores monetários corrigidos pelo IGP-DI – Base: 2003. 
 
                                                 
30 O banco de dados do FAIN não dispõe dos valores das liberações e amortizações, por ramo de atividade, para o ano de 2001. Por essa razão, estimou-se Incentivo Líquido desse 
ano (2001) com base no valor do recolhimento por ramo de atividade disponível para o referido ano. Como o valor da liberação representa um percentual do valor do recolhimento, e 
o valor da amortização representa um percentual do valor da liberação, estimou-se o percentual de liberação de 2001 pela média (82,63%) dos percentuais de liberação de 2000 
(82,80%) e 2002 (82,47%), e o percentual de amortização de 2001 pela média (13,91%) dos percentuais de amortização de 2000 (15,48%) e 2002 (12,34%).  
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O segmento têxtil foi responsável pela absorção de 29,34% do total dos recursos 
disponibilizados pelo FAIN, sob a forma de incentivos líquidos, até 2003. Isso significa um 
total de R$ 124,5 milhões em incentivos no total do período, correspondendo a uma média 
anual em torno de R$ 7,8 milhões. Como já foi visto, o setor têxtil foi o que gerou o maior 
número de empregos (31,5%) no período. 
Os segmentos de bebidas e minerais não-metálicos foram o terceiro e o quarto 
setores, respectivamente, mais beneficiados pelo Estado. Foi destinado a essas duas atividades 
quase R$ 120 milhões em incentivos fiscal-financeiros. 
Verifica-se que nos anos 1994, 1995, 1996, 1998, 1999 e 2000 alguns ramos de 
atividade apresentaram valores negativos para o incentivo líquido. Isso significa que nesses 
anos, como se considerou o “fluxo de caixa invertido” do FAIN, o valor que o FAIN recebeu 
em amortizações daqueles setores foi superior ao que ele desembolsou em liberações aos 
mesmos setores. 
Os valores do incentivo líquido do FAIN representam, portanto, a “renúncia fiscal” 
do estado da Paraíba para a implementação de sua política de incentivos fiscal-financeiros. 
Assim, comparando-se os valores da tabela 25 com os valores da arrecadação do ICMS do 
Estado (TABELA 10, p. 60), tem-se que o total do incentivo líquido concedido entre 1995 e 
2003 foi de R$ 346,6 milhões, enquanto que o total da receita do ICMS do Estado nesse 
mesmo período foi de R$ 9,4 bilhões. Isso significa que a renúncia fiscal da Paraíba 
representou aproximadamente 3,7% de sua receita de ICMS
31. 
 
                                                 
31 Refere-se ao período 1995-2003 porque não foram conseguidos dados da receita de ICMS da Paraíba entre 
1988 e 1994.  
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4.6. O custo do emprego projetado em termos de incentivos concedidos pelo FAIN (1988-
2003) 
A partir da relação entre o volume de incentivos concedidos e a quantidade de 
empregos projetados pelas empresas beneficiárias, obtém-se o custo do emprego projetado 
para o Estado em termos de incentivos, que é apresentado na tabela 26 a seguir. 
Como se observa, o custo do emprego em termos de incentivos para o total do 
período compreendido entre os anos de 1988 e 2003 foi de R$ 10,9 mil. O governo promoveu 
incentivos da ordem de R$ 424,4 milhões em troca da geração de 38.824 novos empregos no 
período como um todo. Ou seja, para cada novo posto de trabalho projetado pelas empresas 
beneficiárias, através de sua política de incentivos, foi necessário a Paraíba abrir mão de R$ 
10,9 mil em sua receita tributária. 
 
TABELA 26: Paraíba – Custo do emprego projetado para o Estado em termos de 
incentivos concedidos (1988-2003) 
     (Em R$)




Custo do Emprego  
Projetado 
1988 611,08  965  0,63 
1989 2.594.844,30  351 7.392,72 
1990 9.325.485,65  1.755 5.313,67 
1991 14.779.968,29  3.233  4.571,60 
1992 14.532.919,58 586 24.800,20 
1993 18.284.058,74 911 20.070,32 
1994 18.241.002,45  1.491 12.234,07 
1995 10.677.552,13  4.462  2.393,00 
1996 12.715.441,96  7.646  1.663,02 
1997 13.804.493,59  8.471  1.629,62 
1998 49.688.089,90  1.578 31.488,02 
1999 53.199.216,58  3.549 14.989,92 
2000 57.870.992,77  1.051 55.062,79 
2001 61.992.822,78  1.145 54.142,20 
2002 64.282.430,67 839 76.617,91 
2003 22.390.846,00 791 28.307,01 
Total 424.380.776,47  38.824  10.930,89 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 




Em 2002, o custo do emprego projetado para o Estado foi máximo, pois foram 
concedidos incentivos da ordem de R$ 64,3 milhões, enquanto que o total do emprego 
projetado pelas beneficiárias nesse ano foi de apenas 839 novos postos de trabalho. 
Excetuando-se o ano de 1988, o menor custo do emprego projetado em termos de incentivos 
foi verificado no ano de 1997, quando foram concedidos R$ 13,8 milhões de incentivos para a 
geração de 8.471 novos empregos, de forma que o custo do emprego projetado para o Estado 
neste ano foi de R$ 1.629,62. 
Como se observa, o custo do emprego projetado apresentou-se bastante distinto 
entre cada um dos anos do período em análise. Não seria de se esperar, entretanto, que eles 
fossem muito semelhantes, pois a cada ano, foram incentivadas empresas de diferentes 
segmentos industriais, que utilizam diferentes tecnologias e diferentes métodos de produção, 
sendo uns mais intensivos em mão-de-obra e outros mais intensivos em capital. 
O comportamento do custo do emprego em termos de incentivos estaduais ao 
longo do período em avaliação pode ser mais bem visualizado através do gráfico 09, mostrado 
adiante. 
 
GRÁFICO 09: Paraíba – Evolução do custo do emprego projetado para o Estado em 
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Verifica-se uma tendência crescente do custo do emprego projetado para o Estado. 
Essa tendência pode ser explicada pelo fato da Paraíba ter passado a adotar incentivos cada 
vez mais favoráveis, conforme demonstrado anteriormente na tabela 24 (p. 90). 
Uma comparação entre o custo do emprego projetado para o Estado em termos de 
incentivos concedidos entre os diversos segmentos de atividade beneficiados pelo FAIN pode 
ser visualizada através do gráfico 10, apresentado a seguir. 
 
GRÁFICO 10: Paraíba – Custo do emprego projetado para o Estado em termos de 


























































































































































































































































































Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
 
Como se observa no gráfico, os ramos de atividade que apresentaram custo do 
emprego projetado para o Estado mais elevado foram bebidas, perfumaria, sabão e velas, 
diversos, calçados e artefatos de couro e produtos de minerais não-metálicos. Os segmentos 
com mais baixo custo do emprego para o Estado foram mecânica e empresas de mobiliário. 
Os dados da tabela 27 apresentada a seguir mostram em reais qual foi o custo do 
emprego projetado, em incentivos concedidos, para cada um dos segmentos de atividade 
beneficiados pelo FAIN, desde 1988 até 2003.  
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TABELA 27: Paraíba – Custo do emprego projetado para o Estado em termos de 
incentivos concedidos, por ramos de atividade (1988-2003) 
 
(Valores Monetários em R$)




Custo do Emprego  
Projetado 
Bebidas 63.562.494,04  1.609  39.504,35 
Perfumaria, Sabão e Vela  432.249,70  18  24.013,87 
Diversos 9.274.107,22  700  13.248,72 
Calçados e Artefatos de Couro  124.966.838,87  10.137  12.327,79 
Minerais Não-Metálicos  55.716.641,57  4.800  11.607,63 
Têxtil 124.510.357,05  12.231  10.179,90 
Papel e Papelão  8.311.115,81  916  9.073,27 
Química 6.841.943,20  784  8.726,97 
Metalurgia 5.946.146,43  718  8.281,54 
Material Elétrico e de Comunicação  958.308,48  152  6.304,66 
Editorial e Gráfica  1.351.851,80  245  5.517,76 
Produtos de Materiais Plásticos  6.579.869,84  1.492  4.410,10 
Vestuário e Artefatos de Tecidos  6.489.631,34  1.684  3.853,70 
Produtos Alimentares  8.762.629,64  2.710  3.233,44 
Mobiliário 650.299,31  503  1.292,84 
Mecânica 26.292,16  125  210,34 
Total 424.380.776,47  38.824  10.930,89 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
Valores monetários corrigidos pelo IGP-DI – Base: 2003. 
 
Observando-se o gráfico 10 (p. 96) e os dados da tabela 27 acima, verifica-se que o 
setor de bebidas foi o que apresentou maior custo do emprego projetado para o Estado. Para 
cada novo emprego projetado pelas empresas do segmento de bebidas, o FAIN concedeu 
incentivos da ordem de R$ 39,5 mil. Em segundo lugar veio a atividade de perfumaria, sabão 
e velas, onde a quantidade de empregos projetados em todo o período foi bem pequena (18), 
mas o incentivo concedido por cada emprego projetado situou-se acima dos R$ 24 mil. O 
setor têxtil, apesar de ter ficado entre os seis setores que apresentaram maior custo do 
emprego projetado para o Estado, concentrou o maior número de empregos projetados e 
apresentou um custo do emprego para o Estado ainda abaixo da média verificada entre todos 
os segmentos no total do período.  
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O ramo de mecânica foi o que apresentou o menor custo em termos de incentivos 
para o estado da Paraíba entre 1988 e 2003. Conforme pode ser observado na tabela 27, o 
custo do emprego nesse segmento para a Paraíba situou-se em apenas R$ 210,34. Ou seja, 
para cada novo emprego projetado pelo setor de mecânica, foi necessário o desembolso de R$ 
210,34 em incentivos fiscal-financeiros do FAIN. 
 
4.7. Algumas considerações sobre o impacto do FAIN na indústria paraibana 
Analisando-se o crescimento da quantidade de estabelecimentos industriais entre 
1988 e 2003 a partir dos dados da RAIS, verifica-se que nesse período foram criados 1.203 
novos estabelecimentos industriais no Estado (TABELA 28). 
 
TABELA 28: Paraíba – Crescimento do número de estabelecimentos industriais no 
Estado, por ramos de atividade (1988-2003) 
 
Ramos de Atividade  1988  2003  1988-2003* 
Alimentos e Bebidas  374  835  461 
Indústria Têxtil  141  346  205 
Indústria Metalúrgica  53  164  111 
Minerais Não-Metálicos  115  208  93 
Papel e Gráfica  78  171  93 
Indústria Química  63  149  86 
Indústria de Calçados  35  97  62 
Indústria Mecânica  21  58  37 
Borracha, Fumo e Couro  61  92  31 
Madeira e Mobiliário  118  133  15 
Elétrico e Comunicação  15  24  9 
Total  1.074 2.277 1.203 
Fonte: MTE / RAIS (2005).     
(*) Crescimento em número de estabelecimentos.     
 
 
O segmento de alimentos e bebidas foi o que apresentou maior crescimento, tendo 
sido criados 461 novos estabelecimentos industriais nesses dois setores de atividade, o que 
representa 38,32% do total de novos estabelecimentos criados no total do período. Em seguida  
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veio o setor têxtil, cujo crescimento do número de estabelecimentos representou 17,04% do 
total de novas unidades implantadas no Estado entre 1988 e 2003. 
Comparando-se a quantidade de empresas beneficiadas pelo FAIN com a 
quantidade de novos estabelecimentos industriais que foram criados no Estado, tem-se que 
entre 1988 e 2003, foi beneficiado um total de 262 empreendimentos (TABELA 13, p. 63), 
enquanto que nesse mesmo período foram criados 1.203 novos estabelecimentos industriais 
no Estado (TABELA 28, p. 98). Ou seja, a quantidade de empresas incentivadas representou 
21,78% do total de estabelecimentos industriais criados no período. 
No entanto, para se obter a participação do FAIN na criação de empreendimentos 
no Estado, faz-se necessário desconsiderar os empreendimentos beneficiados enquadrados 
como ampliados, revitalizados e modernizados, tendo em vista que a implantações desse tipo 
de projeto não caracteriza a criação de novas empresas. 
Assim sendo, a quantidade de empresas criadas pelos incentivos do FAIN é 
representada pelo número de beneficiárias enquadradas como empreendimentos novos e 
relocalizados, conforme apresentado na tabela 29 na página seguinte. 
Conforme se observa, a quantidade de plantas industriais que realmente foram 
criadas no estado da Paraíba através dos incentivos do FAIN no período de 1988 a 2003 foi de 
158 empresas
32, o que corresponde a 13,13% do total de estabelecimentos industriais criados 
no período. 
Constata-se, portanto, que a política de incentivos adotada pelo estado da Paraíba 
através do FAIN exerceu impacto considerável na implantação de novas plantas industriais no 
Estado. Deve-se considerar, ainda, que os dados da RAIS baseiam-se na quantidade de 
empresas que foram constituídas formalmente, o que não garante que todos os 1.203 
estabelecimentos industriais criados chegaram a iniciar suas atividades. 
                                                 




TABELA 29: Paraíba – Beneficiárias do FAIN enquadradas como empreendimentos 
novos e relocalizados, por ramos de atividade (1988-2003) 
 
Ramos  de  Atividade  88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 00 01 02 03  Total  % 
Minerais  Não-Metálicos  - - - 1 2 2 1 1 2 3 - 6 6 2 - 1 27  17,09 
Produtos  de  Materiais  Plásticos  - - - 2 2 2 - - 2 1 6 2 1 1 - 1 20  12,66 
Vestuário e Artefatos de Tecido  -  -  -  -  4  5  2  1  3  1  -  1  -  1  1  1  20  12,66 
Calçados  e  Artefatos  de  Couro  - - 1 3 - - 1 1 1 4 - 3 - 2 - 3 19 12,03 
Produtos  Alimentares  1 1 - - - 3 - 1 - - 1 2 1 2 4 1 17  10,76 
Têxtil  - - 1 - 1 - 1 3 3 2 - - - - - - 11  6,96 
Metalurgia  - - - - 3 - - - - - - 2 1 - 3 1 10  6,33 
Diversos  - - - 1 3 - - - 1 - - 1 - - 2 -  8  5,06 
Química  - 1 - - - 1 1 - - 3 - - - - 1 1 8  5,06 
Bebidas  1 - - - - - - - - 1 - 1 - 1 - - 4  2,53 
Mobiliário  - - - - 1 - - - 1 - - - 1 - 1 -  4  2,53 
Papel  e  Papelão  - - - - - - - - - - 1 - - 3 - - 4  2,53 
Mecânica  - - - - - - - - - - 1 1 - 1 - - 3  1,90 
Material  Elétrico  e  de  Comunicação  - - - - - 1 - - - - - - - 1 - - 2  1,27 
Editorial  e  Gráfica  - - - - - - - - 1 - - - - - - - 1  0,63 
Perfumaria,  Sabão  e  Vela  - - - - - - - - - - - - - - - - 0  0,00 
Total  2  2  2  7 16  14 6  7 14  15 9 19  10  14  12 9 158  100,00 
Fonte: CINEP / FAIN (2005). 
 
Por outro lado, é conveniente ressaltar, também, que as grandes empresas que se 
instalaram no estado da Paraíba, o fizeram devido à existência desses incentivos. Não se pode 
afirmar, porém, que todas as 154 novas empresas criadas no Estado não teriam se implantado 
sem a concessão dos incentivos, já que grande parte dessas são empresas de pequeno porte e 
de origem local. Mas, aquelas empresas de maior porte, com capital originário de outros 
Estados ou de outros países, muito provavelmente não teriam se instalado em solo paraibano 
caso não houvesse o FAIN. 
No atual estágio da guerra fiscal, talvez a concessão dos incentivos 
governamentais adotados pela Paraíba não tenha constituído, ou não constitua, um fator capaz 
de tornar este Estado preferível aos demais. Porém, se a Paraíba não tivesse se inserido nessa 
batalha fiscal, muito provavelmente estaria em uma posição econômica relativamente inferior.  
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Não é difícil acreditar que grande parcela das novas empresas implantadas no Estado, com a 
concessão dos incentivos do FAIN, não teriam o feito sem a existência de tais incentivos. 
As empresas com sede em outros estados, ou outros países, que instalaram filiais 
na Paraíba, no período em análise, o fizeram devido à existência dos incentivos e ao perfil da 
mão-de-obra existente neste Estado, mais barata e menos organizada. Segundo Moutinho e 
Cavalcanti Filho (2003), muitas dessas empresas deixaram seus Estados de origem em busca 
de novas áreas caracterizadas por um perfil de mão-de-obra politicamente dócil, dedicada e 
satisfeita com o perfil do trabalho e não apenas de menor nível salarial corrente, mas de 
menores expectativas de futuras elevações salariais significativas. (MOUTINHO e 
CAVALCANTI FILHO, 2003, p. 7). 
No que diz respeito à quantidade de empregos, dentre os estudos já realizados 
sobre a política de incentivos da Paraíba, cabe mencionar o realizado por Silva Neto (2003), 
que comparou os empregos projetados com os efetivamente gerados pelas beneficiárias entre 
1995 e 2000. Em seu trabalho, Silva Neto (2003) aplicou um questionário a uma amostra de 
37 empresas beneficiárias do FAIN, indagando basicamente sobre a quantidade de empregos 
diretos existentes naquelas empresas. O resultado foi que algumas empresas da amostra 
(37,8%) não haviam atingido suas projeções, porém, 62,2% das empresas pesquisadas 
ultrapassaram suas estimativas, já que empregaram mais do que haviam projetado. No geral, o 
emprego gerado pelas empresas da amostra superou o total por elas projetado. Foi 
identificado, também, que das 37 empresas pesquisadas, 23 afirmaram existir algum tipo de 
terceirização em suas instalações. (SILVA NETO, 2003, p. 68-70). 
No entanto, com base na comparação entre a quantidade de empregos diretos 
projetados (dados do FAIN) com a quantidade de empregos industriais criados (dados da 
RAIS) no período de 1988 a 2003, obtém-se resultados diferentes.  
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Segundo os dados da tabela 30 apresentada a seguir, em 1988 o emprego industrial 
no estado da Paraíba era de 38.685 empregados e em 2003 esse número passou para 45.119, 
indicando a criação de 6.434 novos empregos na indústria paraibana nesse período. Apesar 
das atividades de alimentos e bebidas, borracha, fumo e couro e material elétrico e de 
comunicação terem apresentado redução do emprego, no todo houve incremento, onde os 
setores que apresentaram maior crescimento do emprego foram calçados, têxtil e minerais 
não-metálicos. 
 
TABELA 30: Paraíba – Crescimento do número de empregos industriais no Estado, por 
ramos de atividade (1988-2003) 
 
Ramos de Atividade  1988  2003  1988-2003* 
Indústria de Calçados  1.040  6.185  5.145 
Indústria Têxtil  8.933 10.782  1.849 
Minerais Não-Metálicos  2.958  4.084  1.126 
Papel e Gráfica  1.824  2.315  491 
Indústria Química  1.995  2.356  361 
Indústria Metalúrgica  1.264  1.480  216 
Indústria Mecânica  276  485  209 
Madeira e Mobiliário  811  837  26 
Elétrico e de Comunicação  480  399  -81 
Borracha, Fumo e Couro  3.381  2.611  -770 
Alimentos e Bebidas  15.723  13.585  -2.138 
Total  38.685 45.119  6.434 
Fonte: MTE / RAIS (2005). 
Nota: Empregos em 31/12. 
(*) Crescimento em número de empregos. 
 
Com relação ao emprego projetado pelas beneficiárias do FAIN, verificou-se que, 
segundo os dados da tabela 16 (p. 73), o total projetado por todas as beneficiárias no período 
de 1988 a 2003 foi de 38.824 empregos, portanto, bastante superior ao realmente (ou 
oficialmente) criado no Estado, com base nos dados da RAIS. 
Algumas razões que podem, de certa forma, justificar essa grande divergência 
entre os dados projetados pelas beneficiárias e os dados da RAIS estão elencadas a seguir:  
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1) A quantidade de empregos estimada nos projetos beneficiados pelo FAIN foi 
superestimada pelas empresas beneficiárias. Dado que a quantidade de empregos 
estimados por um projeto constitui o principal critério para que um empreendimento seja 
considerado de relevante interesse para o Estado, as empresas sentem-se estimuladas a 
superestimarem suas projeções de emprego. Acredita-se nessa hipótese pelo fato de não 
ter sido adotado, por parte do FAIN, um acompanhamento rigoroso e sistemático, que 
imponha as devidas punições no caso de grandes divergências entre os valores projetados 
e realizados pela beneficiária. Por outro lado, o próprio governo, estritamente por razões 
políticas, também pode se sentir estimulado em aceitar esses números superestimados, 
tendo em vista que ao final de seus mandatos, poderão divulgar números cada vez mais 
inflados. 
2)  Nos dados fornecidos pelo FAIN, a quantidade total de empregos projetados por cada 
beneficiária abrange a estimativa da empresa para três anos. Os projetos apresentados 
pelas empresas ao FAIN geralmente contemplam projeções para os três primeiros anos de 
atividade do empreendimento. Assim sendo, o emprego é também projetado para seus três 
primeiros anos de atividade. No entanto, nos relatórios do FAIN, o emprego é considerado 
como se fosse todo projetado para o primeiro ano de atividade da empresa. 
3) Nos dados fornecidos pelo FAIN, a quantidade de empregos projetados por uma 
determinada empresa inclui não apenas os empregos que ela estima gerar com a 
implantação do projeto, mas também os empregos existentes na mesma antes da 
implantação do projeto.
33 Conforme informações de técnicos do FAIN, a quantidade de 
empregos considerada como sendo o emprego projetado por uma empresa qualquer é 
aquela estimada para o ano de estabilização do projeto (geralmente o terceiro), que no 
                                                 
33 Não se aplica aos empreendimentos enquadrados como novos e relocalizados.  
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caso de empreendimentos ampliados, revitalizados e modernizados também inclui a 
quantidade de empregos existentes na empresa antes mesmo da implantação do projeto. 
4) A quantidade de empregos industriais informada pela RAIS refere-se apenas aos 
empregos formais, de carteira assinada. É possível que muitos dos empregos diretos 
projetados pelas beneficiárias do FAIN tenham se transformado em empregos 
terceirizados, cooperativados ou até mesmo em empregos sem vínculo formal. 
 
Em resumo, pode-se dizer que a quantidade de empregos projetada pelas 
beneficiárias do FAIN foi superestimada tanto pelas empresas quanto pelo próprio governo, 
de forma que o “custo real do emprego direto” em termos de incentivos concedidos, na 
prática, foi bem superior ao custo do emprego direto projetado, conforme os dados do FAIN. 
(TABELA 26, p. 94 e TABELA 27, p. 97). 
Entretanto, apesar de todos esses fatores anteriormente mencionados, que 
influenciam na distorção verificada nos números, os dados referentes ao emprego projetado 
pelas beneficiárias, disponibilizados pelo FAIN, constituem o único elemento disponível para 
se avaliar o impacto da política de incentivos sobre a geração de empregos no Estado. 
Verificou-se, no entanto, que esse impacto está superestimado.  
 
CAPÍTULO 5: CONCLUSÃO 
 
A indústria paraibana representa uma parcela relativamente pequena, porém 
estável, da indústria nacional. Quanto à participação na indústria nordestina, a Paraíba 
apresentou crescimento relativo, cuja participação do PIB da indústria de transformação 
regional passou de 4,9% em 1990 para 6% em 2002. 
Verifica-se que entre 1990 e 2002 ocorreu uma considerável desconcentração 
da indústria nordestina, onde Estados de grande peso, como Pernambuco e Ceará, 
apresentaram perda relativa em favor de Estados menos representativos, como Paraíba, 
Alagoas e Maranhão. A Paraíba foi, portanto, um dos beneficiados por esse processo de 
desconcentração industrial, tendo se situado entre os quatro estados do Nordeste que 
apresentaram aumento da participação relativa no produto industrial da região nesse período. 
No que se refere aos incentivos governamentais concedidos através do FAIN, 
tem-se que foram beneficiadas 262 empresas desde a criação do Fundo até o ano de 2003. 
Observou-se que a política de incentivos do Estado apresentou maior agressividade a partir de 
1996, no entanto essa maior agressividade foi acompanhada de uma perda de eficiência da 
política, onde as “intenções de incentivo”, desde então, não foram totalmente realizadas, 
tendo em vista que a quantidade de empresas beneficiadas não acompanhou o ritmo do 
número de projetos aprovados anualmente. 
Identificou-se que a política de incentivos da Paraíba foi caracterizada pela 
predominância de incentivos às novas empresas, já que mais da metade (58,8%) das 
beneficiárias do FAIN classificaram-se como empreendimentos novos. 
Os segmentos mais beneficiados pelo Estado, em termos de quantidade de 
empresas, foram minerais não-metálicos, produtos alimentares, calçados e artefatos de couro e  
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produtos de materiais plásticos. Juntos, esses quatro ramos de atividade concentraram 51,54% 
do total de empresas beneficiárias no período. 
A participação de todas as empresas beneficiárias do FAIN no total de novos 
estabelecimentos industriais constituídos formalmente no Estado entre 1988 e 2003 (1.203 
estabelecimentos) foi de 21,78%. Considerando-se apenas as novas plantas industriais 
(empreendimentos novos e relocalizados) implantadas no Estado com os incentivos do FAIN 
(158 empresas), obteve-se uma participação relativa de 13,13%. 
Do ponto de vista locacional, verificou-se que a indústria incentivada do estado 
da Paraíba foi concentrada no eixo Campina Grande - João Pessoa, dado que 59,1% das 
beneficiárias localizaram-se nessas duas cidades. Observou-se, no entanto, uma tendência à 
desconcentração espacial dessas empresas incentivadas no território estadual ao longo do 
período. Entretanto, essa tendência só foi nitidamente percebida na segunda metade do 
período analisado. 
Apesar de um dos principais propósitos do programa de incentivos do FAIN, 
desde a sua criação, ser a interiorização da indústria no Estado, na primeira metade do período 
analisado verificou-se grande concentração das beneficiárias nas cidades caracteristicamente 
mais desenvolvidas, quando mais de 70% das empresas incentivadas situaram-se em João 
Pessoa e Campina Grande. Pelo que parece, os interesses políticos predominaram sobre os 
objetivos prioritários da política de desenvolvimento. 
Em relação à quantidade de empregos diretos projetados pelas empresas 
beneficiárias no período analisado, os dados do FAIN mostram uma estimativa total de 
38.824 novos postos de trabalho, que representa em média 2.426 empregos diretos projetados 
por ano. Comparando-se o total de empregos estimados com a quantidade de beneficiárias, 
obtém-se uma média de 148 empregos projetados por empresa.  
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Os ramos de atividade responsáveis pela projeção do maior número de 
empregos foram têxtil, calçados e artefatos de couro e minerais não-metálicos, que, juntos 
projetaram a geração de 27.168 novos empregos diretos no Estado, correspondendo a quase 
70% do total projetado entre 1988 e 2003. 
Quanto à distribuição espacial desses empregos diretos projetados, verificou-se 
tendência semelhante à observada para a distribuição espacial das beneficiárias, sendo que 
57,7% dos empregos projetados, no total do período, concentraram-se nas cidades de João 
Pessoa e Campina Grande. 
Na comparação dos empregos estimados com a quantidade de empregos 
oficialmente criados pela indústria paraibana no período analisado, constatou-se que o total de 
empregos projetados pelas empresas incentivadas pelo FAIN foi seis vezes superior à 
quantidade de empregos industriais realmente criados no Estado, conforme os dados do 
Ministério do Trabalho e Emprego. 
Diante de tamanha distorção, conclui-se que os empregos projetados foram 
superestimados, tanto por parte das beneficiárias como por parte do próprio governo. As 
empresas superestimam suas projeções de emprego visando facilitar a aprovação de seus 
projetos, pois sabem que não serão punidas por isso. Ao mesmo tempo, o governo contribui 
para a distorção dos dados pelo fato de aceitar essas projeções superestimadas, bem como por 
divulgar números fortemente viesados, tendo em vista que a quantidade de empregos 
projetados que é revelada contempla as projeções das empresas para três anos. Além disso, no 
caso de empreendimentos ampliados, revitalizados e modernizados, o emprego projetado 
divulgado compreende não apenas os empregos a serem gerados com a implantação do 




No que se refere ao investimento projetado pelas empresas incentivadas, 
verificou-se um comportamento bastante irregular ao longo do período avaliado neste estudo, 
onde a média do investimento projetado por ano foi de R$ 285,9 milhões e a média de 
investimento projetado por beneficiária foi de R$ 17,4 milhões. 
O setor têxtil foi o que estimou o maior volume de investimentos no Estado 
(41,8% do total) e foi também o que apresentou o maior custo de implantação por projeto, 
onde o investimento projetado médio por beneficiária situou-se na casa dos R$ 86,9 milhões. 
A implantação de quatro grandes empresas desse segmento em 1996 e 1997, Texnor, 
DeMillus, Coteminas e Brastex, forçou essa média para cima. 
O custo do emprego projetado em termos de investimento projetado para o 
total das empresas incentivadas no período foi da ordem de R$ 117,9 mil. Ou seja, para cada 
emprego estimado, seriam necessários investimentos de R$ 117,9 mil, por parte das empresas. 
No que diz respeito ao comportamento do investimento médio projetado pelas 
beneficiárias ao longo do período, verificou-se que inicialmente a política de incentivos do 
estado da Paraíba priorizou os investimentos maiores e, num segundo momento, passou a 
atender os investimentos menores. Isso induz a afirmar que inicialmente o FAIN dedicou mais 
atenção à atração de grandes empresas, com capital originário de outros estados ou outros 
países, em detrimento das pequenas e médias empresas de capital local. 
Com relação ao custo da adoção dessa política de incentivos governamentais 
implementada pelo Estado através do FAIN, tem-se que o recolhimento realizado pelas 
beneficiárias no total do período foi de R$ 670,3 milhões, correspondendo a uma média anual 
de R$ 41,9 milhões. Em termos percentuais, o recolhimento de ICMS das beneficiárias 
representou 5,59% do total do recolhimento do ICMS do Estado no período 1995-2003. 
Quanto ao incentivo líquido, variável dimensionada para captar o custo real da 
adoção dessa política, verificou-se que, entre 1988 e 2003, o total dos repasses correntes  
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realizados pelo FAIN subtraídos das amortizações correntes – o incentivo líquido – situou-se 
em R$ 424,4 milhões. Observou-se também que o FAIN concedeu incentivos cada vez mais 
favoráveis, tendo em vista que o valor do incentivo líquido em relação ao recolhimento das 
beneficiárias apresentou tendência crescente ao longo do período. 
Os segmentos calçados e artefatos de couro, têxtil, bebidas e minerais não-
metálicos foram os mais beneficiados pelo FAIN, do ponto de vista do montante de incentivos 
concedidos. Esses quatro ramos de atividade, em conjunto, absorveram 86,9% do total dos 
incentivos líquidos até 2003. 
O valor dos incentivos líquidos representou apenas 3,7% do total do ICMS 
arredado pelo Estado, no período 1995-2003. Estima-se que no período analisado como um 
todo, 1988-2003, essa “renúncia fiscal” tenha sido ainda menor, haja vista que a atuação do 
FAIN na primeira metade do período foi menos intensa. 
O termo “renúncia fiscal”, no entanto, talvez não seja tão adequado para 
referenciar a devolução de ICMS realizada pelo FAIN, tendo em vista que, como a maior 
parte das beneficiárias (58,8%) foram empresas novas, a receita fiscal que o Estado abriu mão 
muito possivelmente não teria existido se não houvesse o incentivo para a implantação dessas 
empresas. 
É razoável acreditar que grande parte das pequenas e médias empresas de 
capital local teria se instalado mesmo sem os incentivos. Entretanto, essa não seria uma 
hipótese muito aceitável quando se trata das grandes empresas com capital originado fora da 
Paraíba, já que este Estado não oferece vantagens comparativas para que essas empresas 
venham nele se implantar espontaneamente, além do que, os outros Estados mantêm fortes 
políticas de incentivos. 
Através da relação entre o volume de incentivos líquidos concedidos e a 
quantidade de empregos diretos projetados, obteve-se que o custo do emprego direto  
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projetado para o Estado, em termos de incentivos concedidos, situou-se em R$ 10,9 mil. 
Pode-se dizer que esse foi o preço que o Estado pagou por cada emprego direto “comprado”. 
No entanto, conforme se verificou, o “custo real do emprego direto”, muito provavelmente, 
foi bastante superior, já que o número de empregos projetados apresentou-se superestimado. 
Dessa forma, como os dados de emprego projetado constituem a única fonte disponível para a 
avaliação, não é possível identificar precisamente a participação do FAIN na criação de 
empregos no Estado. 
Constatou-se que a participação das empresas implantadas através do FAIN no 
total de estabelecimentos industriais criados no Estado no período foi de 13,13%. E, apesar do 
custo do emprego direto projetado ter se apresentado bastante superior ao “custo real do 
emprego direto” para o Estado, o custo financeiro da execução da política de incentivos do 
FAIN foi bastante reduzido, representando aproximadamente 3,7% do total da arrecadação do 
ICMS do Estado
34. 
Por fim, verificou-se uma tendência à interiorização dos incentivos ao longo do 
período, que foi acompanhada pela tendência decrescente do investimento médio projetado 
por beneficiária. Aparentemente, essas duas tendências foram estimuladas pelo relativo 
enfraquecimento do Fundo, devido à redução de seus recursos provocada pela criação do 
FUNDEF em 1998, quando a partir de então, o FAIN passou a dedicar maior atenção às 
médias e pequenas empresas localizadas no interior do Estado. 
Em síntese, pode-se afirmar que o desempenho positivo verificado pela Paraíba 
no contexto regional recebeu impulso da política de incentivos governamentais adotada pelo 
Estado. Os incentivos do FAIN apresentaram considerável participação na quantidade de 
novos empreendimentos industriais implantados, sendo o principal atrativo para a instalação 
das maiores empresas, que são as que mais contribuem para o produto industrial do Estado. 
                                                 
34 Refere-se ao período 1995-2003.  
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No âmbito da globalização, pode-se dizer que, de certa forma, o estado da 
Paraíba, através da adoção de sua política de incentivos governamentais, baseada nos 
mecanismos do FAIN, conseguiu capturar uma fração do movimento locacional da produção. 
No contexto da guerra fiscal, merece ser avaliado o resultado da política de 
incentivos governamentais adotada pela Paraíba, em comparação com os demais estados 
nordestinos que também apresentaram aumento de participação relativa no produto industrial 
da região nesse mesmo período (Bahia, Alagoas e Maranhão). Relativamente a esses outros 
Estados, será que a política de incentivos da Paraíba foi mais, ou menos eficiente? Fica como 
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